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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
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CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 0437/ 2024 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 013/ 2024 

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária 
dos Gestores e servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS 
VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024", ministrado 
pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para capacitação dos 
servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE - 
ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS 
SANTOS, MAIARA VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGBERTO PITHON 
BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE 
ALMEIDA, AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓISEA, SEGAD - LEILA 
DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, 
a ser realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de 
março/2024 (modulo II) e 06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

CONTRATADA: FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso III, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

DATA: 
20 DE FEVEREIRO DE 2024 

Rua Cidade do Salvador, no  2-288, Pojuca II, PojucafBahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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003 
ESTADO DA BAHIA 

POJUtA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

Setor Requisitante 

Assessoria Geral de Comunicação 

Responsável pela Demanda (Secretário) Matrículas 

Tarcísio Daniel Rosa Dórea 

E-mail Telefone/Ramal 

imprensa®pojuca.ba.gov.br (71) 3645-1147 

Objeto 

Material de Consumo 
Material Permanente / Equipamento 
Serviço Comum 
Serviço de Engenharia 
Obras 

(X)Outros 

Forma de Contratação Sugerida 

Pregão 
Concorrência 

)Dispensa de Licitação 
(X) Inexigibilidade 

Credenciamento 
Leilâo 

(.)ttios 

1. Justificativa da necessidade da contratação 

À neÓúsidade de contratação e rea1i7açã0 do curso "Condutas Vedadas aos Agentes 

Públicos na Eleição de 2024" para os servidores da Prefeitura Municipal de 

Pojuca/BA é crucial para assegurar a integridade do processo eleitoral e promover 

ümb administração pública transparente e ética. A participação no curso 

ileitiojistra o comprometimento da Prefeitura de Pojuca com a transparência e a 

egiidáde no processo eleitoral. Isso contribuirá para fortalecer a confiança da 

população na gestão pública, promovendo uma relação mais sólida e positiva entre 

os cidadãos e o poder municipal. 

2. Quantidade de material / Prestação de Serviço a ser contratado 

Curso "Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024", ministrado 

pela FUNDACEM - Fundação César Montes, CNPJ n° 06.150.141/0001-77, no 

forinàb presencial para 01 (um) servidor, Tarcísio Daniel Rosa Dórea, lotado na 

Asssoria Geral de Comunicação. 

Rua cidade do Salvador. n°2-268, Pojuca II, Pojuca/Bahla — CEP: 48.120-000 
Tal: (OXX7I) 3645-1147 - CNpJIMF: 13.806.23710001-06 
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3. Previsão Orçamentária 

- Unidade Orçamentária: 03.07.07 
- Ação: 2018 
- Fonte: 15.000.000 
- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

3.1. Valor Estimado da Contratação 

R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Po)uca li, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120.000 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-08 
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POJUCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

001? 
ESTADO DA BAHIA 

scal Substituto 
o 

5 lftdlcação do(s) integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e 
responsável pela fiscalização. 

Fiscal Titular 
Decreto n° 

Responsável Técnico (Se Houver) 

CJÂA 

ASS 96'MAGE' - DEE&VÍ4iÃÇAO 
TARCÍSIO DANIEL ROSA DÓBZA 

- ..Lt 1  Á * 

?o,ju [DA, 11 de janeiro de 2024. 

pspçisáve1 pelo Planejaxneiflo. - 

4. Previsão da disponibilidade do Material / Início da Prestação do Serviço 

A capacitação será realizada na Cidade de Salvador/ BA, nos dias: 
Módulo 1: 24 e 25 de fevereiro/2024 
Módulo 2: 16 e 17 de março/2024 
Módulo 3: 06 e 07 de abril/2024 



ESTADO DA BAHIA 

POJUCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
pErELtIJ*A NUNICIPAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

o 

1 

o 

Setor Requisitante 

Gabinete do Prefeito 

:Responsável pela Demanda (Secretário) Matrículas 

Rosenilde de Almeida Cardoso 

:E-mail Telefone/Ramal 

rosenilde.cardosoadvyahoo.com (71) 3645-1147 

Objeto 

Material de Consumo 
Material Permanente / Equipamento 

• ( ) Serviço Comum 
Serviço de Engenharia 
Obras 

(X) Outros 

Forma de Contratação Sugerida 

Pregão 
Concorrência 
Dispensa de Licitação 

(X) Inexigibilidade 
( ) Credenciamento 

Leilão 
Outros 

1. Justificativa da necessidade da contratação 

A'netessidade de contratação e re07'4çã0 do curso "Condutas Vedadas aos Agentes 

Públicos na Eleição de 2024" para os servidores da Prefeitura Municipal de 

Pojuca/BA é crucial para assegurar a integridade do processo eleitoral e promover 

uma' administração pública transparente e ética. A participação no curso 

deràontrá o comprometimento da ?rbfeitura de Pojuca com a transparência e a 

legâliddde no processo eleitoral. Isso contribuirá para fortalecer a confiança da 

população na gestão pública, promovendo uma relação mais sólida e positiva entre 

os cidadãos e o poder municipal. 

2. Quantidade de material / Prestação de Serviço a ser contratado 

Curso "Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024", ministrado 

pela FUNDACEM - Fundação César Montes, CNPJ n° 06.150.141/0001-77, no 

formato presencial para 03 (três) servidoras, Rosenilde de Almeida Cardoso, 

Maiara Valéria de Jesus Santos e Jamile Nascimento dos Santos lotada no Gabinete 

do Prefeito. 

Rua cidade do Salvador, n°2-288. Pojuca II, Pojuca/Babla - cEp: 48.120-000 
Tal: (ØXX71) 3645-1147 - cNpJ/MF: 13.806.237/0001-06 

À 
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Pojuca/DA, li de janeiro de 2024. 

Responsável pelo Planejame 

1  
ESTADO DA BAHIA 

POJUCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

4. Previsão da disponibilidade do Material / Inicio da Prestação do Serviço 

A capacitação será realizada na Cidade de Salvador/ BA, nos dias: 
Módulo 1: 24 e 25 de fevereiro/2024 
Módulo 2: 16e 17 de março/2024 
Módulo 3: 06 e 07 de abril/2024 

S. Indicação do(s) integrante(s) cia Equipe de Planejamento, Gestor e 
responsável pela fiscalização. 

Responsável Técnico (Se Houver) 

Miflit9a ata-, ÇQ1r4, 

Fiscal Titular 
Decreto ri0  Qfl  

  

 

Fiscal Substituto 
Decreto n° 

GABSO 
ROSENILDE 3)  EIDA CARDOSO 

3. Previsão Orçamentária 

- Unidade Orçamentária: 03.02.02 
- Ação: 2101 
- Fonte: 15.000.000 

Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

3.1. Valor Estimado da Contratação 

R$ 5.865,00 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais) 

Valor por inscrição R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e 
o cinquenta centavos. Serão 02 pagantes e 1 cortesia/bolsa 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tal: (OXXTI) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



WIL ESTADO DA BAHIA 

PoiucA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
PflCITUA MUJCIPAL 

a» 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 46.120-000 
Tal: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 

Setor Requisitante 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Responsável pela Demanda (Secretário) Matrículas 

1Arlincio José Siqueira Costa Junior 

E-mail Telefone/Ramal 

ajcostajunior@hotmail.com (71) 3645-1147 

Objeto 

Material de Consumo 
Material Permanente / Equipamento 

Serviço Comum 

Serviço de Engenharia 
Obras 

(X) Outros 

Forma de Contratação Sugerida 

Pregão 
Concorrência 

(. ) Dispensa de Licitação 

(X) Inexigibilidade 
Credenciamento 

)Leilão 

)Outros 

1. Justificativa da necessidade da contratação 

A necessidade de contratação e realização do curso "Condutas Vedadas aos Agentes 

Públicos na Eleição de 2024" para os servidores da Prefeitura Municipal de 

Pojuca/BA é crucial para assegurar a integridade do processo eleitoral e promover 

uma administração pública transparente e ética. A participação no curso 

demonstra o comprometimento da Prefeitura de Pojuca com a transparência e a 

legalidade no processo eleitoral. Isso contribuirá para fortalecer a confiança da 

população na gestão pública, promovendo uma relação mais sólida e positiva entre 

os cidadãos e o poder municipal. 

2. Quantidade de material / Prestação de Serviço a ser contratado 

Curso "Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024", ministrado 

pela FUNDACEM - Fundação César Montes, CNPJ n° 06.150.141/0001-77, no 

formato presencial para 01 (um) servidor, Gustavo Pereira Alves, lotado na 

Secretaria Municipal da Fazenda. 

1 
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ESTADO DA BAHIA 

POJUCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
PIC'tttlflA MUI1C1flL 

5. flidlcàçáo do(s) Integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e 
responsável pela fiscalização. 

Responsáve pelo 

ME 
MI,SIO 444 1,p51oO 

isca1 Titular 
Da o~EMOA,0p4E 2023  

DECgTo N1 039 DE DE 
WNX 

SECREV ï T,  ''CIP' DA FAZENDA 
AamndY *SÉ SIaUEIRA COSTA JUNIOR 

Fiscal Substituto 
Decreto n°  

Responsável Técnico (Se Houver) 

4 Previsão da disponibilidade do Material / Início da Prestação do Serviço 

A capacitação será realizada na Cidade de Salvador/BA, nos dias: 
Módulo 1: 24 e 25 de fevereiro/2024 
Módulo 2: 16 e 17 de março/2024 
Módulo 3: 06 e 07 de abril/2024 

3. Previsão Orçamentária 

- Unidade Orçamentária: 03.06.06 
- Ação: 2013 
- Fonte: 15.000.000 

Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

3.1. Valor Estimado da Contratação 

R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PojucaiSahia - CEP: 48.120-000 
rei: (Cxxii) 3645-1147- CNPJIMF: 13.606.23710001-06 



R" 
ESTADO DA BAHIA 

POJUCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

oc 
 

 

     

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

Setor Requisitante 

Assessoria Jurídica 

1 Responsável pela Demanda (Secretário) Matrículas 

Agberto Pithon Barreto 

E-mail Telefone/Ramal 

pithonadv)gxnall.com (71) 3645-1147 

Objeto 

Material de Consumo 
( ) Material Permanente / Equipamento 

Serviço Comum 
Serviço de Engenharia 
Obras 

(X) Outros 

Forma de Contratação Sugerida 

[ ) Prègão 
Concorrência 
Dispensa de Licitação 

('X )-Inexigibi1idade 
Credenciatuento 

)téilão 
Outros 

1. Justificativa da necessidade da contratação 

A necessidade de contratação e realização do curso "Condutas Vedadas aos Agentes 

Públicos na Eleição de 2024" para os servidores da Prefeitura Municipal de 

Pojuca/BA é crucial para assegurar a integridade do processo eleitoral e promover 

uma.-:administração pública transparente e ética. A participação no curso 

lediMta o comprometimento da Prefeitura de Pojuca com a transparência e a 

1eg44ãde no processo eleitoral. Isso contribuirá para fortalecer a confiança da 

população na gestão pública, promovendo uma relação mais sólida e positiva entre 

p-cfrdadãos e o poder municipal. 

2. Qaantidade de material / Prestação de Serviço a ser contratado 

Curso "Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024", ministrado 

pela FUNDACEM Fundação César Montes, CNPJ n° 06.150.141/0001-77, no 

formato presencial para 03 (três) servidores, Agberto Pithon Barreto, Emídio 

Ribeiro dos Santos e Juliana Campos de Almeida, lotados na Assessoria Jurídica. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-268, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
TeL (OXX71) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 



g; Iníiàaço do(s) integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e 
r.ésppgs4 pela fiscalização,  

Pojuca/BA, 11 de janeiro diLI24. 

1.;uçi 
Responsável pelo Pfl ;- dos santoc 

£rflt 110 9BLA 30140dunto 
Jur' 

/ p 
 

ii 
Subs uto 

Decre - 

• y
111t14—

*:r:to 

.:E' 

uca 

Responsável Técnico (Se Houver) 

si 

4
0 Lia ESTADO DA BAHIA 

POJUCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

4. Previsão da disponibilidade do Material / Início da Prestação do Serviço 

A capacitação será realizada na Cidade de Salvador/BA, nos dias: 
Módulo 1: 24 e 25 de fevereiro/2024 
Módulo 2: 16 e 17 de março/2024 
Módulo 3: 06 e 07 de abril/2024 

3. Previsão Orçamentária 

UdeOrçamentãria: 03.03.03 
- Ação: 2003 
- Fonte: 15.000.000 
- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

3:1. Valor Estimado da Contratação 

R$ 5.865,00 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais) 

* Valor por inscrição R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e 
cinquenta centavos. Serão 02 pagantes e 1 cortesia 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147- cNpJ/MF: 13.806.237/0001-06 



o» 
ESTADO DA BAHIA 

POJLJCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1 

etor Requisitante 

jSecretaria Municipal de Gestão Administrativa 

jResponsável pela Demanda (Secretário) Matrículas 

}Luiz Carlos Costa Trinchão 

JE-niail Telefone/Ramal 

l

luiztrinchao@,hotmaü.com (71) 3645-1147 

objeto 

Material de Consumo 
Material Permanente / Equipamento 
Serviço Comum 
Serviço de Engenharia 

)Obras 
(X)Outros 

Forma de Contratação Sugerida. 

Pregão 
Concorrência - 

( ) Dispensa de Licitação 
(X4Jhëxigibilidade 

) Credenciamento 
(' Leilão 

Outros 

1. Justificativa da necessidade da contratação 

A necessidade de contratação e realização do curso "Condutas Vedadas aos Agentes 

Públicos na Eleição de 2024" para os servidores da Prefeitura Municipal de 

Pojuca/BA é crucial para assegurar a integridade do processo eleitoral e promover 

uma administração pública transparente e ética. A participação no Curso 

dentita o comprometimento da Prefeitpra de Pojuca com a transparência e a 

1eg&idád no processo eleitoral. Isso contribuirá para fortalecer a confiança da 

população na gestão pública, promovendo uma relação mais sólida e positiva entre 

o:cidadãos e o poder municipal. 

ã. Quàzítjdadó de material / Préstação de Serviço a ser contratado 

Curs'd 'Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024", ministrado 

pelá 7pNDACEM - Fundação César Montes, CNPJ n° 06.150.141/0001-77, no 

Íoxito presencial para 02 (dois) servidores, Leila Daiane Rosário de Santna 

Oliveira é Nadson da Costa Alves, lotada na Secretaria Municipal de Gestão 

Administrativa. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PoJuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/000I-08 



Responsável ejamento Responsável Técnico (Se Houver) 

& 4'dicação do(s) integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e 
resjbnsável pela fiscalização. 

Pojuca/BA, 11 de janeiro de 2024. 

Fscal Substituto' 
Ç, 1ri  eto n° 

f. CARVO0 
M " SMJO.StG ç0t4t 

SECRETARIA DE GES 
LUIZ CARLOS C 

ia 
RATIVA  

' 1 '' CHÃO 

reto n° 

t 

ESTADO DA BAHIA 
PÕJUCA PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

oL 

.4'. Previsão da disponibilidade do Material / Início da Prestação do Serviço 

A capacitação será realizada na Cidade de Salvador/ BA, nos dias: 
Módulo 1: 24 e 25 de fevereiro/2024 
Módz10 2: 16 e 17 de março/2024 
Módulo 3: 06 e 07 de abril/2024 

de p0\uca
PreçeItura o1(nCP°° 

o-0fr4o 

L.-hevisão Orçamentária 

vtjiiiaade Orçamentária: 03.95.05 
- Ação: 2010 
Fite. 15.000.000 
Ëltmerifo da Despesa: 33.90.39.00 

8í. Valor Estimado da Contratação 

R$ 5:865,00 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais) 

Rua Cidade do SaIvador,  no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.23710001-06 

1- 
'1 
1 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

013 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contratação de empresa de capacitação e centro de estudos para prestação do curso "Condutas Vedadas 

aos Agentes Públicos na Eleição de 2024", no formato presencial para 10 (dez) servidores lotados na 

Assessoria Jurídica, Secretaria Municipal da Fazenda, Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, 

Assessoria Geral de Comunicação e Gabinete do Prefeito. Curso ministrado pela FUNDACEM - 

Fundação César Montes, CNPJ ri0  06.150.141/0001-77. 

1.2.A capacitação será realizada nos dias 24 e 25 de fevereiro/2024 (Módulo 1), 16 e 17 de março/2024 

(Módulo 2), 06 e 07 de abril/2024 (Módulo 3), na Cidade de Salvador/BA. 

2.1.1. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 14, incisos 1 e II, garante o direito de sufrágio 

universal e secreto aos brasileiros maiores de 18 anos. Para garantir a igualdade de condições entre os 

candidatos e a lisura do processo eleitoral, a legislação eleitoral estabelece uma série de condutas vedadas 

aos agentes públicos, ou seja, pessoas que ocupam cargo, emprego ou função pública. 

2:! ..4q condutas vedadas aos agentes públicos estão previstas na Lei n° 9.504/1997, que estabelece 

norns para a realização das eleições. Essas condutas são proibidas por serem consideradas como abuso de 

podeç. ou uso indevido da máquina pública, podendo levar a sanções administrativas, civis e até mesmo 

penais. 

2.1.3. A necessidade de contratação e realização do curso "Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na 

Eleição de 2024" para os servidores da Prefeitura Municipal de PojucaíBA é crucial para assegurar a 

integridade do processo eleitoral e promover uma administração pública transparente e ética. Existem 

várias razões pelas quais essa iniciativa se toma indispensável: 

2.1.3.1. Legislação Eleitoral Vigente: 

• As eleições municipais estão sujeitas a uma legislação eleitoral específica, Lei n° 9.504/1997 e suas 

atualizações, que estabelece condutas vedadas aos agentes públicos. O desconhecimento ou 

desrespeito a essas normas pode acarretar em 'infrações graves, prejudicando não apenas o agente 

público, mas também a credibilidade do pleito. 

1 
Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000. 

Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

2.1.3.2. Preservação da Imparcialidade e Igualdade: 

• O curso proporcionará aos servidores municipais o entendimento sobre a importância de manterem 

uma postura imparcial durante o período eleitoral. Isso é essencial para garantir que todos os 

candidatos tenham condições equitativas de participar do processo, evitando qualquer tipo de 

favorecimento indevido. 

2.1.3.3. Prevenção de Irregularidades e Penalidades: 

• O conhecimento das condutas vedadas ajudará os servidores a evitarem práticas irregulares, o que 

pode resultar em penalidades legais e administrativas. A prevenção de comportamentos 

inadequados é fundamental para a preservação da integridade do serviço público e para o 

cumprimento das normas eleitorais. 

2.1.3.4. Construção de uma Cultura Ética: 

• A realização do curso contribuirá para a construção de uma cultura ética dentro da administração 

•	 municipal. Os servidores, ao compreenderem as impliáações éticas de suas ações durante o período 

eleitoral, estarão mais propensos a adotar práticas transparentes e éticas em seu cotidiano, 

fortalecendo a imagem da prefeitura perante a comunidade. 

2.1.3.5. Promoção da Transparência e Confiança: 

• A participação no curso demonstra o comprometimento da Prefeitura de Pojuca com a 

transparência e a legalidade no processo eleitoral. Isso contribuirá para fortalecer a confiança da 

população na gestão pública, promovendo uma relação mais sólida e positiva entre os cidadãos e o 

poder municipal. 

2.1.4. Em suma, a contratação e realização do curso "Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição 

de 2024" são medidas proativas e essenciais para garantir a lisura do processo eleitoral e para cultivar uma 

Administração Pública ética e comprometida com os princípios democráticos. 

2.2.1. No âmbito da Prefeitura Municipal de Pojuca/BA, a contratação e realização do "CURSO DE 

CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024" pelos servidores é uma 

medida importante para garantir a observância das normas eleitorais e a preservação da igualdade de 

condições entre os candidatos. 

2.2.2. O curso é ofertado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, referência como centro de estudos 

e capacitação, que reúne em seu corpo docente alguns dos mais respeitados profissionais educadores, 

incluindo doutores, mestres e especialistas. A presente capacitação será ministrado por profissionais 

especializados em direito eleitoral e abordará os seguintes temas: 
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• Conceito de condutas vedadas aos agentes públicos; 

• Lei n° 9.504/1997 e outras normas eleitorais aplicáveis; 

4 Análise das principais condutas vedadas aos agentes públicos; 

• Sanções aplicáveis às condutas vedadas aos agentes públicos. 

2.2.3. A realização do curso contribuirá para que os servidores da Prefeitura Municipal de PojucalBA 

estejam cientes das condutas vedadas aos agentes públicos e, assim, possam evitar a prática de atos que 

possam prejudicar o processo eleitoral. 

2.2.4. Além disso, o curso também contribuirá para a conscientização dos servidores sobre a importância da 

democracia e da lisura das eleições. 

3.1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, 

inciom, da Lei n°14.133/2021. 

Ar:. 74. É Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

II.! - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação.- 

_O treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;" 

3.2. Existe inviabilidade de competição por ausência de critérios objetivos de seleção do objeto pretendido 

pela Administração. Dado o caráter subjetivo dos serviços, estes não podem ser definidas de um modo 

objetivo e selecionadas por meio de critérios como preço e/ou técnica. Assim, não existe possibilidade de 

delimitar critérios que permitam a comparação/competição entre eventuais produtos e serviços existentes 

no mercado. 

4.1.0 curso será ministrado presencialmente, no horário de 08h as I8h, consoante especificações da tabela 

abaixo: 
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- Descrição do Carga Valor por 

E curso horária inscrição 

[Q
u

a
n

tidade 

Data do curso Valor total Desconto Valor total 

(2 cortesias) com desconto 

Participação 

de Servidores 

Curso de 

Condutas 

Agentes 

Públicos na 

Eleição de 

2024 

24 e 25 de 

100 horas fevereiro/2024, 

60h lôellde 

Presenciais março/2024, 

e40hEAD 06e07de 

abril/2024 

Vedadas aos 10 ES 2.932,50 ES 29.325,00 ES 5.865,00 ES 23.460,00 

TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 23.460,00 

4.2. No valor do curso, estão inclusos: 

4.2.1. Apostila com conteúdo exclusivo do curso impressa e enviada digitalmente; 

4.2.2. Certificado: O aluno deverá ter frequência obrigatória mínima de 75% (setenta e cinco por cento), no 

mínimo, das aulas e a distância e tiver obtido, nas disciplinas, nota igual ou superior a 7,0 (sete). 

5.1. As especificações detalhadas dos tópicos abordados estão contidas nas propostas da empresa, 

devidamente juntadas aos autos do processo em questão. 

MÓDULO 1 - PROPAGANDA POLÍTICA, PODER DE POLÍCIA E MÍDIAS SOCIAIS. 

ELEIÇÕES 2024 

1. Espécies de Propaganda Política: 

1.1. Propaganda Partidária; 

1.2. Propaganda Intrapartidária; 

1.3. Propaganda Eleitoral; 

2. Publicidade. 

2.1. Publicidade Institucional. 

3. Propaganda Eleitoral antecipada 

3.1. Regras da pré-campanha. 
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4. Propaganda Eleitoral de Rua: 

4.1. Manifestações políticas por outdoor; 

4.2.Propaganda eleitoral em bens públicos; 

4.3. Propaganda eleitoral em bens privados. 

5. Regras gerais da propaganda eleitoral. 

6. Poder de Polícia: 

6.1. Responsabilização subjetiva/objetiva sobre os ilícitos da propaganda; 

6.2. Crime de desobediência; 

6.3. Astreintes. 

7. Poder de polícia na internet. 

8. Propaganda eleitoral na internet. 

9. Regras gerais: 

9.1. Resoluções do TSE; 

9.2. Regras não previstas em lei. 

MÓDULO 11— AÇÕES ELEITORAIS 

1. Tipos: 

1.1. Açãã de impugnação de registro de candidatura; 

1.2. Ação de investigação judicial eleitoral; 

ii; Ls e impugnação de mandato eletivo; 

1.4. Representações especiais; 

1.5. Arrecadação; 

1.6. Gastos de recursos em campanha; 

íh: dação ilícita de sufrágio; 

1.8. Condutas vedadas. 

1.'9. Pedido de direito de resposta. 

2. Base legal: 

2.1. Causa de pedir; 

2.2. Legitimidade; 

2.3. Competência; 

2.4. Prazo; 

2.5, Técnicas e estratégias de elaboração de petição inicial; 

2.6. Peças de defesa. 

gbtiiiom - REGISTRO DE CANDIDATURA 
+ ... A. 
1. Regras para a participação de partidos políticos e federações nas eleições; 
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2. Convenções partidárias: 

2.1. Escolha de candidatas e candidatos (percentual mínimo por gênero); 

2.2. Deliberação sobre a formação de coligações; 

3. Pedido de registro: 

3.1. Aspectos formais e materiais alusivos à registrabilidade; 

3.2. Condições de elegibilidade; 

:: i4ijMese de inelegibilidade/incompatibilidade; 

34, Iipugnação ao registro de candidatura; 

JotJcia de inelegibilidade; 

3.6. ítoçessamento: 

3.7. Prazos; 

3.9. Documentação; 

3.9. Fases; 

3:10; Julgamento; 

3.11. Recurso. 

6.1. Conforme Orientação Normativa AGU no 17, de 01.04.2009, "a razoabilidade do valor das 

contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da 

p?ojioÈta apresentada com os preços praticados pela fritura contratada junto a outros entes públicos e/ou 

pflvç4qk, ou outros meios igualmente idôneos". 

6.2. Da mesma forma o artigo 23, § 4°da Lei 14.133/2021 prevê: 

Art. 23, § 40  Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 

for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos if 1°, 2° e 30  deste 

artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em 

conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 

natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes 

no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou 

por outro meio idôneo. 

6.3. Assim, tendo em vista que o valor unitário previsto para o referido curso é de R$ 2.932,50 (dois mil 

novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos), valor cobrado ao público em geral (vide 

informações no sítio eletrônico https://www.fundacem.org.br/ e a proposta da empresa fora de 10 (dez) 
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inscrições mais duas cortesias, ficando o valor por inscrição, com o desconto, em R$ 5.865,00 (cinco mil 

oitocentos e sessenta e cinco reais), sendo o melhor preço encontrado no mercado. 

7.1. A despesa decorrente da execução do objeto correrá à conta do orçamento da Prefeitura Municipal de 

Pojuca, na dotação abaixo discriminada: 

SEGAD - no valor de - 11$ 5.865,00 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais) - para a Sra. Leila 

Daiane Rosário de Santana Oliveira e Nadson da Costa Alves. 

- Unidade Orçamentária: 03.05.05 

-Ação: 2010 

- Fonte: 15.000.000 

- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

AJUR - no valor de 11$ R$ 5.865,0 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais) - Valor por inscrição 

R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e irinta e dois reais e cinquenta centavos. Para os servidores Agberto 

PhqnBarreto, Emidio Ribeiro dos Santos e Juliana Campos de Almeida, sendo 02 Pagantes e 1 cortesia 

- Unidade Orçamentária: 03.03.03 

- Ação: 2003 

L Fonte: 15.000.000 

- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

SEFAZ no valor de 115 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos), para o 

servidor Gustavo Pereira Alves. 

- Unidade Orçamentária: 03.06.06 

+ -Ação: 2013 

- Fonte: 15.000.000 

- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

GAPRE - no valor de - R$ R$ 5.865,00 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais), para as servidoras 

Sra. Rosenilde de Almeida Cardosã, Sra. Jamile Nascimento dos Santos e Sra. Maiara Valéria de Jesus 

Saritós, sendo 02 pagantes e 1 cortesiã 

-Unidade Orçamentária: 03 .02.02 

-Ação: 2101 

- Fdjte: 15.000.000 

- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 
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AGECOM - no valor de - R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) 

para o servidor Sr. Tarcísio Daniel Rosa Dórea. 

-Unidade Orçamentária: 03.07.07 

-Açâo: 2018 

- Fonte: 15.000.000 

- Élemento da Despesa: 33.90.39.00 

Total Geral - 14$ 23.460,00 (vinte e três mil quatrocentos e sessenta reais) 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste documento e na proposta. 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 

83. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

dnfçrmidade com as normas e determinações em vigor. 

8.4. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do objeto. 

8.5: Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

8.6. Elaborar a lista de presença dos participantes; 

8.7. Emitir certificados de participação; 

8.8. Elaborar e encaminhar o material de apoio às aulas para todos os participantes; 

8.9. Responsabilizar-se pelas despesas relacionadas com os palestrantes e equipe de apoio. 
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9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.1. A fiscalização do Contrato será executada pelos servidores abaixo relacionados, os quais, caso haja 

necessidade, registrarão todas as ocorrências e deficiências: 
"- Gabinete - Jamile Nascimento dos Santos - Decreto n° 28/2024 / 

- Assessoria Jurídica - Juliana Campos de Almeida - Decreto n° 220/2023 

Assessoria Geral de Comunicação - Antoniel dos Santos Lima - Decreto n° 26/2024 / 

- Secretaria Municipal da Fazenda - Ueliton dos Santos - Decreto n° 58/2024 " 

- - Secretaria Municipal de Gestão Administrativa - Glicia Maria Santos de Carvalho - Decreto n° 22/2024 

9.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.3. Enviar, em tempo hábil, a lista de inscrição dos participantes para elaboração dos certificados; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

10.1. O pagamento na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.141/0001-77 - Banco 

BRADESCO, Agência 3545-9, C/C n° 27292-2, com envio do comprovante do depósito por e-mail para a 

fundacemssa@yahoo.com.br, será efetuado até o 10° (décimo) dia útil, após o recebimento de cada etapa 

da execução dos cursos, conforme datas previstas na tabela do item 4, mediante a apresentação da 

respectiva nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente, observada a ordem cronológica 

estabelecida na Lei n° 14.133/2021. Para os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das 

certidões negativas de débitos relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária 

federal, certidão negativa de tributos estaduais e municipais, certidão consolidada do TCU mantendo-se as 

mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de 

validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais. 

10.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 

pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

10.3. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora de 6% (seis 

por cento) ao ano, aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que 

solicitado pela Empresa. 
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10.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

10.. O CNN contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo que estiver 

registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, independentemente da favorecida ser matriz, 

filial, sucursal ou agência. 

11.1. Aplicam-se as seguintes sanções administrativas nos casos de inadimplemento das obrigações 

contratuais, garantida a prévia defesa, conforme Lei 14.133/21: 

1 - Advertência; 

II - Multa nas seguintes condições: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total da Autorização 

de Compra, no caso de atraso injustificado para entrega do produto, limitada a 

incidência de 30 (trinta) dias; 

b) 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Autorização de Compra, em 

caso de inexecução parcial da obrigação assumida; e 

e) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Autorização de Compra, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, por período não superior a 2 (dois) 

anos, conforme Lei 14.133/21. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. A qual será concedida sempre que o contratado ressarcir 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no item 12.1111. 

11.2. O atraso na entrega de produto superior a 30 (trinta) dias corridos, caracteriza inexecução parcial ou 

total, conforme o caso. 

11.3. As sanções previstas no item 12.1 - 1,111,1V e V poderão ser aplicadas conjuntamente a do item 12.1 

I, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo. 

11.4. Nos casos em que a entrega do produto ocorrer de forma fracionada, a multa prevista no item 12.1 - II 

nõiditá'apenas sobre a parcela que estiver em atraso. 
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11.4. As sanções previstas no item 12.1 - 1, II poderão ser aplicadas pelo Gestor do Contrato. 

11.5. Os procedimentos e competência de aplicação das sanções previstas neste termo de referência, 

deverão obedecer ao ATO PGJ N°462/2013. 

11.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, 

dçØuzindo-se do valor da nota fiscal/fatura e não sendo suficiente, será intimado o particular contratado 

para que efetue o pagamento mediante depósito na conta da Prefeitura Municipal de Pojuca, ou, ainda 

quando foro caso, cobrado judicialmente. 

li7N  contagem dos prazos para defesa prévia, recurso e pedido de reconsideração, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

11 .8:Os prazos deverão se iniciar e vencerem em dias de expediente da Administração contratante. 

11.9. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12.1. À CONTRATANTE cabe rescindir o presente ajuste, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial se a CONTRATADA não executar total ou parcialmente o que foi contratado, com o advento 

das consequências contratuais e as previstas em Lei. 

1 2.2Cohstituem motivos para rescisão do contrato: 

ïíii.' O não cumprimento ou o cumprimento irregular de Cláusulas Contratuais com relação às 

ésidcificações, projetos, normas técnicas ou prazos estipulados; 

12.2.2. O atraso injustificado em iniciar o serviço; 

iï2:3. A cessão ou transferência do serviço Contratado, total ou parcialmente, não admitido no Contrato e 

sem previa autorização da CONTRATANTE; 

12.2.4. A reincidência nas multas previstas no presente Projeto; 

12.2.5. A decretação de falência ou concordata decretada, ainda que preventiva; 
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12.2.6.. O desatendimento das determinações regulares da fiscalização designada pela CONTRATANTE 

para acompanhar a execução do serviço objeto do presente Contrato; 

:. '""4'- 

13. 1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e 

confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

13.2. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger 

os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, 

13.3. A Contratada fica obrigada a comunicar a Prefeitura Municipal de Pojuca, em até 24 (vinte e quatro) 

hôras" do conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

i4: Â CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao 

exrcfcio dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em 

vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, 

ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral; 

13.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

14.1. A contratação que estamos discutindo é de natureza simples e de baixa complexidade. Nesse 

contexto, não é necessário realizar um Estudo Técnico Preliminar, uma vez que o próprio Termo de 

Referência já fornece informações detalhadas sobre a solução e o objeto do contrato. 

No caso em questão, não é exigido um Estudo Técnico Preliminar, uma vez que não é necessário 

próver estatísticas de quantidades para a contratação, elaborar cálculos detalhados, realizar levantamento de 

mercado para análise ou justificar tecnicamente e economicamente a escolha da solução a ser contratada. 
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SECRETARIA D 
Luiz  

STAO ADMINISTRATIVA 
s Costa Trinchão 

ESSO' GERAL DE COMUNICAÇÃO 
Tarcísio Daniel Rosa Dórea 

GA í' TE DO PREFEIT 

0,515 

Também não é necessário descrever a solução de forma abrangente, incluindo requisitos relacionados à 

manutenção e assistência técnica, nem avaliar os impactos ambientais. Em resumo, no contexto deste 

processo, que se trata de um curso de capacitaçflo, verifica-se dispensável as exigências estabelecidas no 

artigo 18, parágrafo 1°1  da Lei 14.133/2021. 

PojúÕaBA, 09 de janeiro de 2024. 

• Pojuca 

.1: 

SECRETARIA MUNI VALD ÍAZENDA 

Arlindo José Siq ira Costa Junior 

Rosenilde de Almeida Cardoso 

13 
Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000. 

Tel: (0XX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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4i)t* t:, 
a ÁIA as4Iasconctos//*, Ceátto,?oJuoaJBa cútP 4LiO-OQO 

3 . 'Eon./7at(7L3645-1147 

ltO58,É 2fr p,E àNZIRO »E2024 

D$SIGNA ,SERVIDQR ÇQMp. FJIÇZ bos 
CONTRATS DA SEORETARM MUNICTÉ'4L DA 

,aNDADQJwNI*oDE.rQwCA -w4w.. 

tdaPz7Err4 $UmÇJZPE 1'QJ7C% Estadç 4iE f,poso dsu4 9tHpbÕes. 

4és, codetjdas pIà &nsdtui* vede çat e pejo a4 58,,W, Leí Orgnk&Mdk4c11a1 e 

pnsdera4 oue dlsp'Ôe a 1b1 ptdekk'  á'66 ae. t Ae'Jwzbo 4r1993'e a i.ei' r&ia 
L4.Í33 de P dc &;ril 4e 02; 

- .iWOLVt; 

Akt. i - Designei, o spMdor UZLiTO?f»O8 5A2fl'O8, a fim de exetcei'eiii a íúnâà de 

Frca 40s Confratos &Secretaria Muztctpal a Fazend4o Municipio de Pojuca-Bah4a 

Art 2 - O tnbalho' realizado pelas fiscais será cqnsiderado eeFviço público refevantenão 

sendo atnbtuda qualpier remuncraão 
- - 

- - 

*rk -1u. arajtdo ag 'F!scat dp nü,.tj'Aiiote irrestitoe4o ap ito cto 

P0&dhi»W8t*is'0 rtW9aRU qOtitratos dc 4tsçafização 
.-- 

LTt. 40 Este Deci-etg entrar'& em vlgor na data de sudpublicaçáo, rdvogndo-s3 

disposiç4o emonl$no1  
- 4 

CM3LOS EDURDO BAST 
- P,REFpYO MUNICIPAL 

ík 
 

PrefrMuq de Pojuca 

-
e 

1 IÃA.as& 
tífltl6àário 

'4VP 
- 1 

1
An34raTsc,xt 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MUZFMDYZQTUONOVDRJGOMD 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

REGISTPE8, IWBLJQÇB-E ECTJ)IPRA8L 

:AoIQ MWIICIPAD Pd&ÚCÉ zsnp ,DAiAmA,'jn prãe 
etg.9e2O24-/''' 

!ài 
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Terça-feira 
9eJaijeirodo2O24 
9. Ano  XII- N° 5264 Pojuca pi4 oriei*tas 

MUNt1PIO 

  

EstA O DA R#ÁHIS 

PREFEITUR4.M&T$IÇIP4% 
haminntnàsconóóios. S/N.Çcçn&z! ?P»/Pav  ÇEP& 

rosjflzjF1fl6454 147 

DECRETO N°028, DE 09 DE i S1O D 2024. 

tt2icwÁ szgwltfl4 cokp Jt?S4L DE 
çozduitsvo àE» 

O PRfl1Tq %bPIgÇ$LDE  PO4VCA, Estadq da 
legais, coníendaz pela constitflz4ão' Feder1 a pelo art. 01.W 4).4R orÍilca)tuniciØi, e 

o qtzetdsspôe a Ler Federal n°'8 666 de 21 ede iVE tçl ciera 

14.133dei°de abril de2O$; 

RESOI.VE 

a 10 - beignax, a serv4qr J1ÍTLR  NÃCWEÍTODOS sis flm cera 

-
função de Fiscal de Contratos dg Óalnçte do Prek(to. 

Mi. 2°- O fraha1bo reàiizadb pela jlsçal será çp sjderao ~qo pttSlico reletaifte, .S5 
sendo atribuí4r qualquer remunezçãa. 

Axt. 30  - Fica gpxanfido & Fiça1 de Qçrtaos limplo , #Wes aceceo,o ta do 

processo administrativo relativo 59d- contritos de guafs4ji$. 

ert. 4 - Este Decreto enfrarã em vigór na data OQ sua PPbUCdPfr cvogn se 

disposição em contrário. 

RGIsTfl$p4QçE.sWZ qy$p 

GABINETE DO PREFEITO ~JIPAL DE POJ11CÁ ESTADOS $HM. et -09 ê 
janeiro 4e2024. Á ,' Vi / 

?iw. 
1. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKQ1 RKY3NUIXQKZCQJG2NZ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Segundq-feira 
8 de Jan$ro de 2024 
4- Ano Xti-N°5260 Poj u ca 

  

PREFEITiJR4 MUNICIPAL 
6EP' 48 120-' 

¼ 'yOne/az I71P36(5 11 

DZP$ fr022$DEQíDz4MEIp DE 2024 

'4 

Ô pREFario:MàII»L -pE P0Jub&, Estado da Babia, no, jipo 4 buas atribuiç6è 

Ieai, conferidas pe14tn8tituiçã0 ?4er1  e pelo art. 58,1V da LéidrgAnica.Municipa1e 

conidçrandq oup djspô ate{Federa1 n°8.666 de 21 4epnho 4d1b93 e-a Lei 1!ederM 

e RESOLVE` 

Dsiwiar, os gervidores abaixo re1aCIOaa4QS, a (au de -aercqreqi fvnçA de 

P1çç4 £s Coitratos da Secrea Ma s dp 4tpimpi6iun M  

ojÇcar..Babia.. 
 

RÊ~APáÂ1 DE 

• GL1C144CANtDSDECAkV4L1iO 
$OANcBwApA IMPROTA 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTAONJHBNDDBNUUXMKE2RT 
Esta edição encontra-se no sUe oficial deste ente. 

'LfrWQWA 4'SERVfp,Óá.SS' pQMQ 
c;ø*A2DS bÁ SE.  AM M0yI?»AL D[&l 
ÕESTÃO AD IN1$TR4 VÁ tio MtJNjC#IO 'DE 

Jua-EAHLe
_2*. 

4 

14 133d&t94e-abaI 4e1202$j 

MpxARwDo CEflRAL - 

' Á5OS1L7OPI ALV$ OS S4NT$ 

pa 
4 

I  DA- .txnak 1 AMO 

• M*AJ4 

lfroM4&?& SkiTos, 

t D9QWFE 

TTUÀLL4 NASCIMENTO RiB4RO' ,  

tFi IQLA CARNEIRO DÊ coicztrqs 



Poj u ca 
Segundd-feira 
8doJanpirode2024 
5- Ano XII-N°5260 

,qp 4 : ÇZ9ta t!t 
: 

jaileqjdezO24

)nhlfl »Z POJUÇA -EST%fl9 DA BulA, ei 4 

$ST4JQ D4ÇB&$IL4 

PREFflIRAIMUX0P44. flxiúcA 
,PraajImirazt. Yasconce1osS/N,tsntro, PpJuca/Ba, CEPr48120.OdÓ 

FonsJraz 1711 6464147 

pn8T»1ipIçIÁ D»Ç4tOXsCSilA DA IN)RRMAtXO 

• tAA NESODRÊiBiRO boa SAÍÇEØS 
• ÁooDosNTpg CABDoSO - 

44 r-t;fràSalbo reaflkado pelas flais ser&'cpnsiderado seryiçbbíico teie+antrhão? 

e44 10
fj 

uM4 qkiør1tr4znpra9Ao 

Afl. 3 .: F agaranfido ao, Fiscal do Contzto auiplo- & irrestrito acesso aos utop4a. 

Pncesêoa 1mk3isfra)i o d aflsç ào  o ze1a  .p  

wi 

Vrpf. Muq. ç1 »âjttca 

PUSLÇÓÁDO EM' 
8 

runcicfl%õrio 

MbL Uuq. 0 Pouca 
FiwaadosYiç; 
soraTcw 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTAONJHBNDDBNUUXMKE2RT 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



ssrsno na sarna. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PJVCA 

Praça Almirante Vaseoncelos, 8/N, Centro, Pojuca/Da, CEP: 48.120-000 
Pone/fla (713 5645-1147 

nzcnrro N°320, DE 21 DE aucero DE 3023. 

'DESiGNA SERVIDORA COMO FISCÀ( DOS 
CONtRATOS DA ASSSSS0RL4 JL)RII*CA 
MUmCZPAL. 

O PREFEiTO MUNICIPAl. DE POJUCA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58. IV da Lei OrgAnica Municipal, 

RESOLVE: 

• Axt. 1 - Designar a servidora .flJLI4lX(A CAMPOS DE AL%ZEiDA, a fim de ercer a 
do Riscal dos Contratos da Assessoria Jurídica do Município de PoJica- Subia, em razão do 
quanto disposto no srt.67 da Lei Federal n°8-666/93. Lei que institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública. 

Art. 2° - O trabalho realizado pela fiscal será considerado serviço público relevante não 
sendo atribuída qualquer remuneração. 

Azt. 3° - Pica garantido ao Fiscal do Contrato amplo o Irrestrito acesso soa autos do processo 
administrativo relativo aos contratos de sua fiscalização. 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data do sua publicação, revogando-se disposição 
eu; contrário. 

REGISTRE-SE, PuBLIQUE-as E CUMPRA-SE. 

QABUISTE DO PflfltlTO jUNICIP DE POJflCA - c ADO DA SABIA. em 21 de 
agosto de 2023. 

Pref. Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 
dl / 00 /.2473 

Funcl&,ârlo 

1 

030 
Segunda-feira 
21 de Agosto de 2023 
4- Ano )ÇI-N° 4991 Poj u ca 

Diá?ti OI ai,  4* 
MUNIMO 

   

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJGOMTUXQZGORTE2MDAWRJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



de Art. 40  - Este Decreto entrará ,= vigor na 

disposição em caçiSdo. 

9. d 

3. 

054 

ESTADO DA BANIA 

REFEJTW& MIrnIÓIPALPI 
iça Alixslrat4ç Vasboncelos, S/N Centzo, Pojuca/ 

Fçae/Eaff31 364-14$ 

D$CEflO Rt26, DE O9D%n'iwtQ paA 
0D&9IG4VA !sB w 3  ;ÇOJ  
VORTRTOS MAx 
cÕMUAÇAJ?/ 

O PREFEItQ. MUZnGW4L  flOIUCA, Estado gr $P",  iq ia 

legais, conferidas eJa c4tlstitu2çáp 1?let]epelo t 

considerando o que dgp4ç a çi?èçfl1 n° 8 66 4e azt 
14.18844 jq de abril 44 ô23; 

RESOLVI 

.4xt L° - $eignar, ge te4dØts gbajrp reZacionaos; a 
Eistaldostoufratos4a Assessotia Getal de comuçáoudMMaij 

MtTONIEXDÇS 8A1fl95 t3MA$ItU&41 
SS%RAxÓs DO MIPR D~-SBNT$ 

d 

P'SÇZ?  ros 
4G$L bE 

? 
piaçip ,.' 

Art. r - O tra),ailw rç~M peo 1j 
,sendo atribuida 4Caa4ter reuúier4áo. 

*at corÍsi .0. 

Art, 30 —  Fjca ~tido .pio 4* Cdfitrat& 

ptocáso administrativo reisiv*s42tratoAíe 1 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKQI RKY3NUIXQKZCQJG2NZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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14 Ornail 

 

Maiara Valéria Cmaiaravaleriaa@gmaiLcom> 

Fw: MatrícuIa -curso de condutas aos agentes públicos 
1 menagern 

FUNDÂCEM <fundacemssa@yahoo.com.br> 31 de janeiro de 2024 às 10:51 
Para: "lndiaravaleriaa©gmail.com" <maiaravaleriaa@gmail.com> 

Mensagem encaminhada - 
De: IÇiatrícula Site cfundacemfundacem.org.br> 
Para: "atendimento@fundacemorg.br" catendimento@fundacem.org.br> 
Envibdo: sexta-feira, 19 de janeiro de 2024 às 11:08:34 BRT 
Assunto: Matrícula - curso de condutas aos agentes públicos 

De: Matara Valéria de Jesus Santos 
E-mail: maiaravaleriaagmail.com  

ssuhto: MATRICULA - curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

Nomp: Vaiara Valéria de Jesus Santos 
E-mqil:'aiaravaleriaa©gniail.com  
RO:0971979553 
CPF03237243531 
Naciónalidade: Brasileira 
Naturalidade: Pojuca 
Celular 71999288393 
Telefbne: 71999288393 
Data&de, nascimento:06/07/9090 
QÇP43jgQQQQ!: 
Estalo;B4 
Cidade' Pojuca 
Bairro: 1r05  Angeles 
Rua:-RUA, 
Númro: 98 
Complemento: Casa 
Profissão: Ouvidora 
Formação  Acadêmica: Superior completo 
Instituição: Unijorge 
Graduação: Damásio 

Este e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
(http4:I/wwwfundacem.org.br) 

111 
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Matrícula - curso de condutas aos agentes públicos 

De: Matricula Site (fundacem@fundacem.org.br) 

Para: atendimento@fundacem.org.br  

Data: terça-feira, 16 de janeiro de 2024 às 15:25 BRT 

De: Jamile Nascimento dos Santos 
E-m4 j5mlle@hotmail.com  
Assunto: MATRÍCULA - curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

Nome) Jamlle Nascimento dos Santos 
E-mau: j5miie@hotmail.com  
RG:1 195235828 
CPF:04713097535 
Naciobalidade: Brasileira 
Naturlidade: Po]uca 
Celular: 71999512900 
Telefqne: 71999512900 
Data de nascimento:11/07/9999 
CEP:48120000 
Estadp: BA •Cidade: Pojuca 

airro: Cruzeiro 
Rua: Rua 3& Travessa Juracy Magalhães 
rúmdro: 90 
Complemento: 
Profis'sâo: Assessora Especial 
Formação Académica: Graduanda em Direito 
lnstituçâo; Faculdade Santíssimo Sacramento 
Graduação - 

Este e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes (httpsi/www.fundacem.org.br) 
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02I0O24J 10:36 

M' Gmail 

Omail - Fw: Matricula - curso de condutas aos agentes públicos Os 

Maiara Valéria <maiaravalerIaagrhaiLcom> 

Fw: Matrícula curso de condutas aos agentes públicos 
1 mensagem 

FUNDCEM4undacemssa©yahoo.com.bn  
Para: "6iaiaravaleriaagmail.com" <maiaravaleriaagmaiI.com> 

2 de fevereiro de 2024 às 10:14 

- l4ensagem encaminhada 
De: Matricula Site <fundacemfundacem.org.br> 
Para "atendimento@fundacem.org.br'<atendimento@fundacem.org.br> 
Enviado: sexta-feira, 2 de fevereiro de 2024 ás 10:08:16 BRT 
Assunto: Matrícula - curso de condutas aos agentes públicos 

De: NADSON DA COSTA ALVES 
E-máil: nadsondacosta@yahoo.com.br  
Assqnto MATRÍCULA- curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

NADSON DA COSTA ALVES 
E-mail: nadsondacosta@yahoo.com.br  
RG:846767872 
CPF008.704.135-97 
Nacipnalidade: Brasileiro 
NatUralidade: POJUCA 
Celular: 71996888286 
Telefone: 
Dat de nascimerito:23/06/8383 

CR-48129000  
Estdo: M 
Ciddde! Pojuca 
Bairro:Alfré4ojpite, 
Rua: A(fredqWeite 
Número: 212 
CoMplemento: Casa 
Profissão: SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HUMANOS 
Formação Acadêmica: Superior completo 
lnstituiçãof: 
Graduação: 

Este e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
(https://www.fúndacem.org.br) 

1 

111 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
htlps://www.serpro.gov.br/assinador-digital.  
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Matrícula - curso de condutas aos agentes públicos 

De: Matrícula Site (fundacem@fundacem.org.br) 

Para: atendimento@fundacem.org.br  

.Data: terça-feira, 9 de janeiro de 2024 às 09:30 BRT 

De:ROSENJLDE DE ALMEIDA CARDOSO 
E-n)ail: rosenildecardosoadv(&yahoo.coni 
Assunto: MATRICULA- curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

Nome: ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO 
E-rïjail: rosenilde.cardosoadvc&yahoo,com 
R0Q68669864 
CPF:46063420568 
Na4onalidade: BRASILEIRA 
NatçJralidade: POJUCA-BAHIA 
Celylar: (71) 99957-3331 • Telefone: 

..Data de nascimento: 1210516868 
CER:48120.000 
Estado;.BA 
Cldqde: Pojuca 
Bairro:, CENTRO 
Rua: PRAÇA DA BANDEIRA 
Número: 07 
Complemento: CASA 
Profissão: ADVOGADA 
Forração Acadêmica: BACHAREL EM DIREITO 
Instijuição: FAMEC - FACULDADE METROPOLITANA DE CAMAÇARI 
Graduação: FUNDACEM 

Este emaiI foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
(http/Iwww.fÚndacem.org.br) 

Juliana Campos de Almeida 
OAB/BA 45.168 

Assessora Jurídica Adjunta 

about:blank:' 1/1 
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CONSELHO SECCIONAL DA BAHIA 

IDEIV7IDAOE DE ADVOGADA 

ROSENII.DE DE AJ4EIDA CARDOSO 
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GMUI OlCtMrO 
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460 634 205-68 
T' (IPHj0O 'n 
32 231152023 

r4çAc 
RENILDO LEAL CARDOSO 
MARIA ENOE DE ALMEIDA CARDOSO 
li1JOMJUAD 

POJUCA.BA  
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- 

02886 69844 - SSP)84 
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1 JuUana Campos de Almeida 
OAB/BA 45.168 

Assessor? Jur(dlca Adjunta 



1010112024,11:56 Yahoo Mal] - Matrícula - curso de condutas aos agentes públicos 
0140 

  

 

Matrícula - curso de condutas aos agentes públicos 

  

 

De: Matrícula Site (fundacem@fundacem.org.br) 

Parai atendimento@fundacem.org.br  

Data: terça-feira, 9 de janeiro de 2024 às 11:13 BRT 

  

De: TARCISIO DANIEL ROSA DÕREA 
E-mhil: pubHcidadejouflook,com 
Assunto: MATRICULA- curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

Nome: TARCÍSIO DANIEL ROSA DÓREA 
E-mail: publicidade@outlookcom  
RG:1363928732 
CP05369808538 
Nacjnàlidade: Brasileiro 
Natijralidade: Pojuca 
Celular: 71996714552 •Telefone: 

-Datd de nascimento:25/11/9191 
CE:48120000 
Estado: BA 
Cidade: Pojuca 
Bairro: Shangrilá 
Rua-'Alfredo Leite 
Número; 30 - 

Complemento: Quadra D 
Profissão: Assessor Geral de Comunicação 
Fornabão Acadêmica: Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda 
lnstiuiçâo: j,JNIrACS - UNIVERSIDADE SALVADOR 
Grad,uàção Cdrhunicação Corporativa e Transparencia 

Ested-mai!ti enviado de um formulário de contato em FLJNDACEM - Fundação César Montes 
(https:/IWww:iuidacem.org.br) 
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matricula - curso de condutas aos agentes públicos 

De: Matrícula Site (fundacem@fundacem.org.br) 

Para: atendimento@fundacem.org.br  

Data: quarta-feira, 10 de janeiro de 2024 às 11:28 BRT 

De, LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA 
E-mail: IeiIa.dakWyahoo.com  br 

As4unto: MATRICULA - curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

Nome: LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA 
E-mail: Jeila.dak&yahoo.com  br 
RG;0805728716 
CPF:01453421580 
Nacionalidade: Brasileira 
NatUralidade: Pojuca- Ba 
CelUlar: 71 - 99951-8976 
Teldfone: 71-99951-6976 
Datp de nascimento: 1510718282  
CEl:4812O.00O 

• Estãdp;8A 
Cidóde: Pojuca 
Baiqo: INOCOOP 
Rua: RUA H 

-Número: 116 
Coroplemento: CASA 
Prossão: SERVIDORA PÚBLICA 
For9,abãdAóadémica: BACHAREL EM DIREITO 
Instituição: FAMEC 
Graduação: DIREITO ADMINISTRATIVO 

Estel e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
(httç:/Iwww.fundacem.org.br) 
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M4rícula - curso de condutas aos agentes públicos 

De: Matr1cuia Site (fundacem@fundacem.org.br) 

_Para: atendimento@fundacem.org.br  

Data: terça-feira, 9 de janeiro de 2024 às 21:27 BRT 

De: GUSTAVO PEREIRAALVES 
E-mpil: gustavoalves)ayahoo.com.br  
Assunto: MATRÍCULA - curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

Nome: GUSTAVO PEREIRAALVES 
E-mil: gustavoalves baiWyahoo.com.br  
RG:j278982043 
CPF04229834543 
Nac@nalidade: Brasileiro 
Natqralidade: Pojuca 
CeliOar: 71996568885 • TeleÇone: 
Data de nascimento:28/06/9191 
CEP48120000 
Estaip.BA 
Cidade: Pojuca 
Bairro: Nova Pojuca 
Rua: Avn Durvaltercio de Aguiar 
Número: 1138 
Complemento: Casa 3 
Profissão: Contador 
Fornjaão Acadêmica: Graduação 
lnsti(uição: UNEB 
Gracjuaôâóf, 

Este ie-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
(https//www.fundacem.org.br) 
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Matrícula - curso de condutas aos agentes públicos 

De: Matrícula Site (fundacem@fundacem.org.br) 

Para: atendimento@fundacem.org.br  

Data: terça-feira, 9 de janeiro de 2024 às 08:33 BRT 

De:'Jtljana Campos de Almeida 
E-n4ai1: ju!ianacampos.adwãout10okcom 
AssUnto: MATRÍCULA - curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

Norçe: Juliana Campos de Almeida 
E-ntiJ julianacampos.advoutlook.com  
RG:11147396922 
CP:04979351557 
Nacori,alidade: Brasileira 
Naturalidade: Pojuca 

S
Celijiar: 71994024747 
Telefone: 
Data de nascimento:23/10/9090 
CEIS:48120000 
Estão: BA 
Cidae: Pojuca 
Bairro: Centro 
Rua:Teixeira de Freitas 
Número: 185 
Complemento: 
Profissão: Advogada 
Fornjação Acadêmica: Direito 
lnstityiço: Unijorge 
Gradbáção: Processo Civil e Advocacia Extrajudicial 

Este e-mail  foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes' 
(http$/Iwww.fundacem.org.br) 

boutblank 1 111 
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Matrícula -curso de condutas aos agentes públicos 

De: Matrícula Site (fundacem@fundacem.org.br) 

Para: atendimento@fundacem.org.br  

Data: terça-feira, 9 dejaneiro de 2024 às 08:23 BRT 

De:1EMIDIQ RIBEIRO DOS SANTOS 
E-dail: EMIDIORIBEIROUOLCOM,5 
Assunto: MATRÍCULA - curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

Norçe: EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS 
E-rpil: EMIDIORIBEIROUOLCOM.BR  
RG:30140 
CPFÏ:3259 430525  
Nacionalidade: BRASILEIRA 
Naturalidade: SALVADOR 
Celular: 71999880268 

S
-Tele)one: 7136419595 
Dat de, nascirnento:0110616565 
CEØ:48110000 
EstÊ'do; RA 
Cidade: Catu 
Bairo: BOA VISTA 
Ruac RUA GEONÍSIO BARROSO 
Número: 120- 
Complemento: 
Profissão: ADVOGADO 
Forrçiação Acadêmica: DIREITO E ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS 
Instijuição: FACULDADE METROPOLITANA DE CAMAÇARI 
Graduação: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ELEITORAL 

Estee7maiI foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
(https3/lwww.fundacem.org.br) 

about:biank 1/1 
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Matrícula - curso de condutas aos agentes públicos 

  

      

De: Matrícula Site (fundacem@fundacem.org.br) 

Para: atendimento@fundacem.org.br  

Da6: quinta-feira, 11 de janeiro de 2024 às 15:16 BRT 

  

DeAGBERTO PITHON BARRETO 
E-rçail: maiaravaledaagmail.corr 
A$unto: MATRÍCULA- curso de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de 2024 

'Norpe:AGBERTO PITHON BARRETO 
E-n5a11: maiaravaIer1aa0gmaiI.com  
RG0537791930 
CPfr:60375329587 
Nacionalidade: Brasileiro 
N4ralidade: VITÓRIA DA CONQUISTA 
Cefijiar: 71981634313 ,TeIfone: 71981634313 
Data de nascimento:28/04/7474 
CEt':41815-130 
Es*do: 
Cidde: 
Bairro: 
Rua: 
Número: 204 

.Complemento: 60 APARTAMENTO 
Profissão: ADVOGADO 
ForjTtaç&Aãadêmica: Superior completo 
lnsOtuiço: .Universidade Gama Filho/RJ 
Gradua'çã&bir'éito Civil - Universidade Estáclo de Sá 

Este é-malLfoF enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
(https:IIw,'4:fún5acem.org.br) 
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FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

~. 

MATRÍCULAS ABERTAS 
www.fundacem.org.br  

fundacemssa@yahoo.com.Ur 
fundacem@fundacem.org.br  

fÇ) Tel.: (71) 99395-8427 
Tel.: 713244-9427 13244-67011 

Financeiro: 71 99216-8688199186-7431 

05-3[ 
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Juliana Campos de Almeida 
OABIBA 45.168 

Assessora Jurídica Adjunta 

WR$ODE CONDUTAS VEDADAS AOS 
AGENTE$ PÚBLICOS NA ELEIÇÃO W2024 

PrõPflaJjfia.Pd1ftica;Poder de,Pd1ícia,Mídfa&Sociais, Resoluções do qsË, 
«egidtrb's d'é Cahdidat'urà Pesquisa, Direito ú Resposta, 

Condutas Vedadas, Recursos e Ações Eleitorais 

Caa horaçw Total 100 horas 60h PRESENCIA ISz 40h em EAD 
7 

,M4dulo1..> 24 e 25 de fevereiro/2024 

Módulo 2 16 e 17 de março/2024 

Módulo 3 >. 06 e 07 de abril/2024 

Cláuio 'Albefl
1. 
 o Gusmão Cunha 

~11Mestre em Direi td Ecobômico, Mestre em 9ireito Constitucional, Procurador, da Republica, 
Ex:pFo  cura dor. egional leitora do Estado da Bahia, E*-Chefçdç Ministério Rú'blieo ' 
Eleitorn&Estadada Bahia, Professor;a,Es'cola Superfd'do Minitéçjg lcQç1a Upio1  
Atual Prohirado Regional Eleitoral'substit'uto do Estàd'o da Bahia. 

E ÁViMozarJosFrraz detJovés 
Éspecialista em Direito Processual Elçitoralè em Direito Processuai,ClvU,  Desembargador 
lejtoral do TribunalRegional Eleitora! da hia - biênib 2019/2021, DiretofdaEscõl1 

iqdiciár do TR/BA biêplo12019/021, rofessçy d Uniy,eysidade Catoliça do Salvador, 
Aqal Juiz Federal4do Tribunal Regional Federaj da 1_Regiâo, atuando na SeçdJudiciária 

daEsta4odaBahia
' 

Especialjpa em Direito e Prodésso Çleitoçal, Especiqlista em Direito Digitate Conpliance, 
'Coordenador d o Çomiss para Sistematiza'çâo das Normas Eleitoral? ep matétia de 
Propagànda Eleitoral, Profflsor depós Graduação em Direito'E1eftoral da ynivalftrE-sc e 
do friqtutopara Desenvolvimento d'emo;rtic$- lDE/BH, Arjalista Judiéiário'do'TkË/ÀGS. 

Alexài*fr Basílio Cóurà 
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APRESENTAÇÃO 
"A Democracia, a República e a Federação são, respectivamente, 

regime político, formas de governo e de estado que impõem 

permanente aprimoramento do Direito Eleitoral, como 

instrumento imprescindível à manifestação da soberania popular, 

livre de vícios que atentem contra a verdade e a autenticidade do 

sistema representativo, viabilizando a participação direta e 

indireta do povo na tomada das decisões políflcas" 

PROF. DR. AUGUSTO ARAS. 

A Fundação César Montes - FUNDACEM , oferece o novo Curso de Condutas 
Vedadas ao Agentes Públicos na Eleição 2024, que tem como objetivo principal 
capacitar profissionais da área jurídica, notadamente: Procuradores Municipais; 
Assessores Jurídicos, Vereadores, Assessores Parlamentares, Servidores da 
Administração Pública Municipal das Câmaras Municipais e Assembleia Legislativa, 
demais profissionais que atuem ou pretendam atuar na matéria eleitoral, de forma 
atualizada, no tocante a questões de ordem prática em relação aos temas mais 
relevantes, a saber: 

Espécies de Propaganda Política, Propaganda Partidária, Propaganda 
lntrapartidária, Propaganda Eleitoral, Publicidade, Publicidade Institucional, 
Propaganda Eleitoral antecipada, regras da pré-campanha; Propaganda Eleitoral de 
Rua. Manifestações políticas por outdoor. Propaganda eleitoral em bens públicos e 
privados; Regras gerais da propaganda eleitoral, Poder de Polícia. Responsabilização 
subjetiva/objetiva sobre os ilícitos da propaganda, Crime de desobediência e 
astreintes; Poder de polícia na internet; Propaganda eleitoral na internet; Regras 
gerais, Resoluções do TSE , regras não previstas em lei, convenções partidárias, 
registro de candidatura, impugnação ao registro de candidatura, elegibilidade, 
inelegibilidade, recursos, pesquisa e direito de resposta, ações eleitorais e condutas 
vedadas. 

Contém esse Curso, uma carga horária de 100 horas, sendo 60 horas presenciais e40 
horas em ensino à distância a se realizar durante 03 (três) meses, cujos créditos 
dessa carga horária serão aproveitados para a composição de um futuro Curso de 
Especialização em Direito Eleitoral, desde que o aluno tenha frequência mínima de 
75%, bem como nota mínima de 7,0 (sete) nas disciplinas desse Curso. 

A FUNDACEM conta com preciosa Coordenação Pedagógica e professores que 
através de seus valiosos conhecimentos, experiências e dedicação pelo interesse 
público estarão contribuindo em prol da capacitação dos profissionais que atuam no 
setor público. 

Seja bem vindol 

César Montes 
Presidente da FUNDACEM 

Coordenador Geral do Curso 
(71) 98805-4321 



Os 

CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS 
NA ELEIÇÃO DE 2024 

MÓDULO 1— PROPAGANDA POLÍTICA, PODER DE POLÍCIA E MÍDIAS SOCIAIS. 
ELEIÇÕES 2024 

1. Espécies de Propaganda Política: 

1.1. Propaganda Partidária; 

1.2. Propaganda Intrapartidária; 

1.3. Propaganda Eleitoral; 

2. Publicidade. 

2.1. Publicidade Institucional. 

3. Propaganda Eleitoral àntecipada 

3.1. Regras da pré-campanha. 

4. Propaganda Eleitoral de Rua: 

4.1. Manifestações políticas por outdoor; 

4.2.Propaganda eleitoral em bens públicos; 

4.3. Propaganda eleitoral em bens privados. 

5. Regras gerais da propaganda eleitoral. 

6. Poder de Polícia: 

6.1. Responsabilização subjetiva/objetiva sobre os ilícitos da propaganda; 

6.2. Crime de desobediência; 

6.3. Astreintes. 

7 Poder de polícia na intrnet. 

Pr kOV 
Jutiana Campos de Almeida 

DAB/BA 45.168 
Assessora Jurídica Adjunta 
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8. Propaganda eleitoral na internet. 

9. Regras gerais: 

9.1. Resoluções do TSE; 

9.2. Regras não previstas em lei. 

MÓDULO li — AÇÕES ELEITORAIS 

1. Tipos: 

1.1. Ação de impugnação de registro de candidatura; 

1.2. Ação de investigação judicial eleitoral; 

1.3. Ação de impugnação de mandato eletivo; 

1.4. Representações especiais; 

1.5. Arrecadação; 

1.6. Gastos de recursos em campanha; 

1.7. Captação ilícita de sufrágio; 

1.8. Condutas vedadas. 

1.9. Pedido de direito de resposta. 

2. Base legal: 

2.1. Causa de pedir; 

2.2. Legitimidade; 

2.3. Competência; 

2.4. Prazo; 

c- a c itt 
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2.5. Técnicas e estratégias de elaboração de petição inicial; 

2.6. Peças de defesa. 

MÓDULO III— REGISTRO DE CANDIDATURA 

1. Regras para a participação de partidos políticos e federações nas eleições; 

2. Convenções partidárias: 

2.1. Escolha de candidatas e candidatos (percentual mínimo por gênero); 

2.2. Deliberação sobre aformação de coligações; 

3. Pedido de registro: 

3.1. Aspectos formais e materiais alusivos à registrabilidade; 

3.2. Condições de elegibilidade; 

3.3. Hipótese de inelegibilidade/incompatibilidade; 

3.4. Impugnação ao registro de candidatura; 

3.5. Notícia de inelegibilidade; 

3.6. Processamento: 

3.7. Prazos; 

3.8. Documentação; 

3.9. Fases; 

3.10. Julgamento; 

3.11. Recurso. 

e'"1  jP'- 
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CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024 

HORÁRIO DAS AULAS: das 8:00 às 18:00 com intervalos para cafezinho e almoço. Vide datas das 
etapas com seus respectivos módulos. 

INÍCIO DO CURSO: 24 de fevereiro de 2024. 

FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter frequência obrigatória mínima de 75%, no mínimo, das aulas 
presenciais e a distância e tiver obtido, nas disciplinas, nota igual ou superior a 7,0 (sete). Se, por 
ventura, o aluno assinara frequência e não assistira aula,terá sua presença anulada. 

AVALIAÇÃO: Serão realizadas atividades avaliativas obrigatórias, nas disciplinas do curso. 

METODOLOGIA: Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando metodologias ativas através 
de: Problematização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios, atividades 
dissertativas e indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As 
atividades desenvolvidas nos módulos deverão ser obrigatoriamente realizadas. 

INVESTIMENTO 

O valor do curso é de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) 
por participante. 

PROMOÇÃO ESPECIAL, COMEMORAÇÃO DE 20 (VINTE) ANOS DA FUNDACEM: 

A instituiçãoou pessoa física que fizer5 (cinco) Inscrições, terá uma sexta totalmente gratuita. 

OBSERVAÇÕES: 

1. Todos os contratos para esse curso, deverão estar devidamente assinados pelo gestor até o limite 
do 22 módulo; 

2. Caso não seja apresentado o contrato assinado pelo gestor, até o início do 22 módulo, o ou os 
participantes desse contrato, ficarão automaticamente impedidos de assistir (em) o 22  módulo. 

COMO REALIZAR A MATRÍCULA: 

Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br, acesse o Curso de Condutas Vedadas aos 
agentes públicos na eleição de 2024, dique em Matricule-se, preencha uma ficha que irá aparecer 
eclique em enviar, abaixo da ficha. 

FORMAS DE PAGAMENTOS: 

a) Por 06150141000177 (CNpi) Fuhdacem -Caixa Econômica Federal 

iDPor Cartão de Crédito: lx sem juros. 
+ 

c)'Diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.141/0001-77 - Banco 
BRADESCO, Agência 3545-9, C/C n2 27292-2 com envio do comprovante do depósito por e-mail 
para a FUNDACEM fundacemssa@vahoo.com.br  (Os depósitos bancários devem ser feitos com 
idéritificação do nome do inscrito. 

d) A matrícula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da FUNDACEM, 
no endereço: 22  Travessa Gersino Coelho, 10— Matatu, Brotas, Salvador— BA. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Devem ser imediatamente encaminhados pelos alunos 
matriculados à FUNDACEM, cópia dos seguintes documentos: Identidade, CPF, diploma de 
graduação, histórico escolar da graduação e certidão de casamento (quando houver alteração de 
nome). 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

NOVO ENDERECO 

O Curso será realizado na Rua da Salete, 50- Barris (Faculdade Cairu), Salvador— BA. 

Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno será 
informado imediatamente. 

A 

Juliana Campos de Almeida 
OAB/BA 45.168 

Assessora Jurídica Adjunta 
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20 ANOS 
FUNDACEM 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

www.fundacem.org.br  
E-mail: fandacemssa@yahoo.com.br  

fundacera@fundacena.org.br  
? Travessa (3ersino Coelho, 10 - Matam 1 Brotas 

CEP: 40.255-171 - Salvador - Bahia 

© Tel.: (71) 99395-8427 
Te!.: (71) 3244-8427 13244-6701  

Financeiro: (71)99216-8688/99216-8688 
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ÂSTECOM  

oaaAs SOCIAIS 
pRMÁ DULCE 

1 

'A  
juilana Campos de Mmeida'  '  

OABiBA 45.168 
Assessora jurídica Adluflta 



Página: 1/1 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 06.150.14110001-77 rUM 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
fUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

Ç:TITULO DO EStAEELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
1FIJNDACEM DEMAIS 

'cÓoco E DESCRIÇÃO DAA11VIDAI)E ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.33-3-00 - Educação superior- pós-graduação e extensão 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DASA11V1DADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.024-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
70.204-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pós-graduação 
85.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
86.90-9-01 - Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana 
94.30-8-00 - Atividades do associações de defesa de direitos sociais 

cõoico E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURDICA 
306-9 - Fundação Privada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
21V GERSINO COELHO 10 ANOAR 1101 SALA 01 

CEP BAIRROCISTRITO MUNICÍPIO UF 
40255-171 BROTAS SALVADOR BA 

• ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
- FUNDACEMSSA@VAHOOCOMBR (71)3244-67011(71) 88054321 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

- SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA - 23110/2004 

- MOTIVO DE SITUAÇÁGCADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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ESTATUTO DA FUND 

MONTES 

CAPÍTULO 1— DA DENOMINAÇÃO, ]NATUREZA, SEDE, PINS E 
DUMAÇÃO. 

Art V. A FUNDACEM - FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES é uma pesçpa 
jurídica de direito privado, sem tina lucrativos,  com autonomia 
administrativa e financeira, seriada na Sëgunda Trtessa Gêrsino 
Coelho, 10, Edificlo Montes, apartamento 101, Brotas, nesta Capita?, 
regendo-se pelo presente Estatuto e legislação que lhe for aplicável 

MI. 20. A Fundação tem como objetivos, prestar assistência e desenvolver 
atividades nas áreas Ciências Biológicas para a saúde integrai epittøçti 
ambiental, Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas, tendo em vista o 
desenvolvimento humano, econômico ao bani estar social, poden40 ainda: 

a) realizar ensino, pesquisa, extensão, consultada e desenvolvimento de 
tecnoiogid, Inólusive A distancia, via satélite atou Internet, na área dos 
seus obje6v0s, 

b) promover, apoiar e estimular o desenvolvimento de técnicas 
relacionadas com suas áreas de atuação; 

c) prestar serviços aplicando técnicas relacionadas com as áreas de 
atuação da Fundação; $ 

d) apoiar, estimular e promover a çeatação de congressos, semiriárlos, 
feiras, exposições, debates e outros eventos especIalizados,. nem 
efetivo trabalho de marketlng de suas atividades; 

e) realizar cursos de formação, capacitação, revisão e reciclagem nas 
suas áreas de atuação; 

1) colaborar com órgãos e entidades que atuam nas áreas congêneres. 
visando superação de dificuldades existentes na formação de raturso's 
humanos e na obtenção de recursos materiais; 

g) cooperar com os poderes públicos ou privados bem como putras 
autoridades, por meio de orientação à população, no campo de 
prevenção, manutenção e recuperação do bem estar em geral, 
colocando à sua disposição recursos e conhecimentos avançados; 

h) celebrar Intercâmbio de informações técnicas com AsocIações. 
UnIversl4ades, Institutos de Pçsulsa, Fundações e outros organismos 
do pais ou do exterior, com vistap ao aprimoramento e divulgação de 
técnicas utilizadas nos seus vários seguimentos, de forma a garantir o 
prestigio cientifico; 

1) divulgaras suas atividades inerentes às áreas de atuação; 

j) promover, 
atuação; 
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k) definir uma política de mercado e atendimento, de forma 
seus clientes qualidade nos serviços prestados e ct".ywo pela M. .! 

Fundação; 

1) buscar apoio de forma a garantir o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento técnico, visando o aumento da qualidade e 
produtividade, dos serviços ofereéidos pela Fundação; 

m) atender ao público em geral, através de prtfisslonals capacitados nas 
suas diferentes áreas de atuação; 

ti) editar boletins, jornais, livros, revistas, (oldei' ou outras publicações; 

o) poderá a Fundação, ao longo de sua existência, instituir ou manter 
Centro de Pesquisas e Desenvolvimento de Teaiologlas nas suas áreas 
de atuação; 

p) poderá a Fundação, ao Iongô de sua existência, Instituir ou manter 
Escolas de nível superior, para as suas áreas de atuação; 

q) poderá a Fundação, em convênio ou com recursos próprios, promover 
cursos de formação, extensão ou livre, especIalação e/ ou pós 
graduação: 

Art. 3°. A  fim de cumprir suas finalidades, a Fundação se organizará em tantas 
unidades de prestação der serviços, denominados departamentos, 
quantos se fizerem necessários, os quais se regerão pelos Regimentos 
Internos especificas. 

Ad. 40. A Fundação, na consecução dos seus objetivos, poderá limiar 
convênios ou contratos e articular-se, pela forma conveniente, com 
órgãos ou entidades, públicos ou privados. 

Parágrafp único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados 
com o poder público os dirigentes da Fundação 
observarão os princípios da legalidade, 
Impessoalidade. moralidade, publiclØade, 
economicidade e eficiência. 

Ait 60. O prazo de duração da Fundç*o é indeterminado. 

CAPÍTULO li - DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 60. O patrimônio da Fundação é constituído de todos os bens Indicados na 
escritura pública de constituição e pelos que ela vier a possuir sob as 
formas de doações, legados, aquisições, contribuições, subvenções e 
auxílios de qualquer natureza. 

§ 10. As doações e legados com encargos somente serão aceitos após a 
manifestação do Conselho Curador e autorização do Promotor de 
Justiça de Fundações. 

§ 20. A contratação de empréstimos financeiros, seja em bancos, seja 
por intermédio de particulares bem como a gravação de ônus 
sobre imóveis, dependerá de prévia aprovação do Promotor de 
Justiça de Fundações. 
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§ 3'. A alienação ou permuta de bens 

equipameptos:45 grande valor dependerá de auto 
ouvido prevlameyute o Promotor de Justiba de Funda 

Art. 70. A Fundação poderá pleitear a quallficaço de Orga .; .- o da 
Sociedade CM de Interesse Público, e, na hipótese da perda dessa 
quailficaçâo o acervo patrimonial disponivel, adquirido com recursos 
públicos enquanto perdurar a qualificação será transferido a outra 
pessoa jurídica como OSCIR, preferendakrnte que se proponha As 
mesmas finalidades. 

Art. 80. Constituem receitas da Fundação: 

— as contribuições periódicas ou eventuais de pessoas físicas ou 
jurídicas, colaboradoras com a Fundação; 

Ii — as dotações e as subveriçôes recebidas diretamente da União, dos 
Estados e do4 Municípios ou por intermédio de órgãos públicos da 
administração direta ou lndheta; 

iii -. os valores recebidos de auxílios e contribuições ou resultantes de 
convênios com entidades públicas ou particulares, nacionais ou 
estrangeiras, não destinadas especificamente à Incorporação em 
seu patrimõnlo; 

IV — as receitas operacionais e patrimoniais. 

Art. 90. O patrimônio e as receitas da Fundação somente poderão ser 
utilizados para a manutenção de seus objetivos 

CAPITULO lii — DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 10. São órgãos administrativos da Fundação o Conselho Curador, o 
Conselho Diretor e o Conselho Fiscal 

Parágrafo único. Em relação aos Integrantes dos ôrgãob 
adztlnistrativos da Fundação observar-se-á o 

— seguinte: 

— não são remunerados seja a que titulo for, 
sendo-lhes expressamente vedado o 
recebimento de qualquer lucro, gratificação, 
bonificação ou vantagem; 

II — não responderão, nem mesmo subsidiariamente, 
pelas bbdgaçôe sumidas pela Fundação em 
virtude de ato regtjlar de gestdo, respondendo 
naquela qualidade, porém, civil e penalmente, 
por atos lesivos a terceiros ou A própria 
entidade, praticados com dolo ou culpa; 

III —6 vedada a participação de cônjuges e parentes, 
consangüíneos ou afins, até o terceiro :u, 
Inclusive, no mesmo órgão administrativo; 

pO 
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IV - salvo o Presidente, nenhum o ' • __ 

poderá participar de mais de • -. 

administrativo simultanearnente; 

V - perderá o mandato o integrante que faltar a 3 
(três) reuniões consecutivas ou a mais de 5 
(cinco) alternadas, sem motivo justificado;  
nessas hipóteses, o seu cargo será declarado 
vago; 

VI - Não é delegáv& e exercido da função de titular 
de órgo administrativo da Fundação; 

VII - os mandatos terão a duração de 5 (cinco) anos, 
permiUdaa recondução. 

Art. 11. O Conselho Curador, óluêo superior de administração da entidade, 
será constituldo por 05 (cinco) Integrantes, eleitos dentre os Indicados 
lniclalmente pelo(a) Instituidor (es). 

§ 11. Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes 
remanescentes elegerão, em reunião extraordinária, o novo 
componente, deite os Indicados pelos Conselheiros. 

§ r. O Conselho Curador será presidido pelo Presidente da Fundação, 
que terá o voto de qualidade em caso de empate nas votações. 

Art. 12. Anualmente, nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercido 
financeiro, deverá haver uma reunião ordinária do Conselho Curador, 
convocada pelo seu Presidente, para examinar e aprovar. 
- as demonstrações contábeis e a prestação de contas do Conselho 
Diretoç, após o parecer do Conselho Fiscal, e os rqItôriDs anuais 
circunstanciados das atividades e da qftuação ecônomlco-tlnanceira 
da Fundação, a serem encaminhados ao Promotor de Justiça de 
Fundações; 

ii - o orçamento anual ou plurianual, ouvindo previamente o Conselho 
Fiscal, e o programa de trabalho elaborado pelo Conselho Diretor. 

Afl. 13. Além das etribuições previstas no artigo anterior, cabo ao Conselho 
Curador. 
- eleger e dar posse aos Integrantes do Conselho Diretor e do 
Conselho Fiscal; 

II - aprovar o Regimento interno e outros atos nomativos propostos 
pelo Conselho Diretor, submetendo-os à apreciação do Promotor de 
Justiça de Fundações; 

Q1 - sugerir ao Conselho Diretor as providências que julgar necessárias 
ao Interesse da Fundação,,$  

IV - deliberar sobre a conveniência da alienação ou oneração de bens 
pertencentes à Fundação, obedecendo ao prescrito no art 6°, 
parágrafo 30 as- 
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V - autorizar a realização de acordos, contatos q 
constituam ônus, obrigações e compromissos pata à l.açáo 
ouvido previamente o Promotor do Justiçq do Fundações n de 
negócio quetxorblte a administração ordinária; 

VI - deliberar sobro proposta do absorção ou incorporação de outras 
entidades A Fundação; 

VII - decidir sobro a reforma do presente estatuto, com prévia 
anuência do Promotor de Justiça de Fundações, obser'iradas as 
finalidades estatutárias e oé exigências legais; 

VIII - deliberar sobre a extinção da Fundação, nos teimas dos aits. 18. 
inciso III e parágrafo único, em combinação com o art. 30 e 
parágrafo único. 

IX— decidir os casos omissos neste Estatuto, submetendo o assunto à 
apreciação do Promotor de Justiça de Fundações. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, por motivo do urgência, os casos 
omissos poderão ser decididos pelo Conselho Diretor 
ad referendum do Conselho Curador, observando-se 
ainda o disposto na parte final do Inciso IX deste 
artigo. 

Ad. 14. O Conselho Curadoy se reunirá extraordinariamente quandp 
convocado: 

1— por 113 (um terço) dos seus Integrantes; 

II - pelo Presidente da Fundação: 

III - pelo Conselho Dlretor,  
IV - Pelo Conselho Fiscal. 

Art. 16. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias será feita 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, mediante correspondência 
pessoal contra recfl,o, dirigida aos integrantes do Conselho Curador, 
comendo a pauta dos assuntos a serem tratados. 

Parágrafo único. O quorum mínimo para a abertura das reuniões 
será, em primeira convocação, de metade mais um 
dos componentes do Conselho Curador e, em 
segunda convocação, trinta mlrsptos após, com pelo 
menos 1/3 (um terço) dos integrantes do colegiado. 

Art. 16. O quorum de deliberação será de 213 (dois terços) do Conselho 
Curador, em reunião extraordinária, para as eegülntes hipóteses: 

- alteração do estatuto; 

Ii - alienação de bens imóveis ou gravação de ânua reais sobre eles; 

lii— extinção da Fundação. 

Parágrafo único, O Promotor de Justiça de Fundações deverá ser 
notificado pessoalmente de todos • soe rala 
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Art. 11. O Conselho Diretor é composto do Preskiente da bdação, 
Secretário e Tesoureiro. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga entre os Integrantes cio Conselho 
Diretor, o Conselho Curador se munirá no pçazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a vacância, para 
eleger o novo Integrante. 

Art 18. Cabe ao Conselho Diretor. 

- Elaborar e executar o programa anual de atividades; 

II - elaborar e apresentar ao Conselho Curador o relatório anual e o 
respectivo demonstrat»o de resultados do exercido findo; 

III - elaborar o orçamento de receitas e despesas para o exercIdo 
seguinte; 

1V-elaborar os regimentos internos dos departamentos; 

V - contratar e demitir funcionários. 

Ast. 19. São atribuições do Presldenté: 

- Representar a Fundação, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudiclaimente; 

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e os Regimentos Internos; 

III - convocar e presidir es reuniões do Conselho Curador e as do 
Conselho Diretor,  

IV - dirigir e supervisionar todas as atividades da Fundação. 

Art. 20. São atribuições do Secretário.  
- Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

li - colaborar com o Presidente na direção e execução de todas as 
atividades da Fundação; 

III - secretariar as reuniões dos Conselhos Curador e Diretor e redigir 
as atas. 

4K 21. São atribuições do Tesoureiro: 

- arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxilies e donativos 
destinados à Funi3açâo, mantendo em dia a escrfturação; 

li - efetuar os pagamentos de todas as obrigações; 

lii - acompanhar e supervisionar os trabalhos  de contabilidade, 
contratados coro- profissionais habilitados, cuidando para qqe todas 
as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em 
tempo hábil; 

IV - apresentar 
solicitados: 

latórios de receitas e despesas, sempre que forem 
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V - apresentar o relatório financeiro a ser s 
Cumdor,  

Vi - apresentar semestralmente o balancete de receitas e 
Conselho Fiscal; 

VII - publicar anualmente a demonstração das receites e despesas 
realizadas no exercido; 

VIII - elaborar, com bse no orçamento realizado no exercido em curso 
a proposta orçamentária para o exeflclo segulri»a ser submetida ao 
Conselho Diretor, pata posterior apreciação do Conselho Curador 

IX - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto 
valores suficientes para pequenas despesas; 

X - conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos 
relativos é tesouraria; 

XI - assinar em conjunto com o Presidente todos os cheques emitidos 
pela Fundação. 

Art 22. O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, é composto de 3 (três) 
integrantes efetivos 03 (três) suplentes. 

§ 

 

V. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente como mandato do 
Conselho Diretor. 

§ 2°. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) 
meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando 
convocado polo Conselho Curador ou pelo Conselho Diretor. 

§ 3°. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de Integrante efetivo do 
Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substitul-4o até o 
flui do mandato para o qual foi eleito. 

54°. Ocorrendo vaga entra os Integrantes suplentes do Conselho Fiscal, 
o Conselho Curador se rewilnt no prazo mtdino de 30 (trinta) dias 
após a vacância, para eleger novo Integrante. 

Art 23. São atribuições do Conselho Fiscal: 

- Examinar, sem restrições, a todo tempo, os [uvros contábeis e 
quaisquer outros documentos da Fundação; 

II - Fiscalizar os atos dq Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos 
seus deveres legais, estatutários e regimentais; 

III - Comunicar ao Conselho Curador e ao Promotor de Justiça de 
Fundações erros, fraudes ou delitos que descobrIr, sugerindo 
providências úteis à regularização da Fundação 

IV - Opinar sobre: 

a) as demonstrações contâbeis da fundação e demais dados 
concemerites é prestação de contas perante o Promotor de Justiça 
de Fundações; r 

b) o balancete semestral;
1 Ml
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c) aquisição, alienação e o *.. .T ... tes 
Fundação; V 

d) o relatório anual circunstanciado pertinente és at da 
Fundação e sua situação econômica, financeira e contábil. " - do 
constar do seu parecer as Informações complementares que ulgar 
necessárias ou úteis A deliberação do Conselho Curador, 

e) o orçamento anual ou plurianual, programas e projetos relativos às 
atividades da Fundação, sob o aspecto da viabilidade econõôtloo-

- financeira 

CAPITULO IV - DOS COLABORADORES 

Ait 24. A Fundação tem as seguintes categorias de colaboradofes: 
- colaboradores Instituidores: as pessoas físicas ou jurídicas que 
assinaram a escritura pública de constltuiçãõ; 

II - colaboradores efetivos: as p.....uas Senas para ocupar os cargos 
dos órgãos administrativos; 

iii - colaboradores contribuintes: as pessoas físicas ou Juridicas que, nas 
condIções fixadas pelo Conselho Curador, se comprometern a fazer 
doações ou contribuições a fim de que a Fundação possa cumprir as 
suas finalidades; 

IV - colaboradores beneméritos: aqueIs pessoas que tenham prestado 
serviços do relevância para a entidade, segundo a avaliação do 
Conselho Curador. 

Parágrafo único. Os colaboradores contribuintes e beneméritos serão 
admitidos mediante indicação de integrante do 
Conselho Curador e aprovação por maioria absoluta 
desse Coleglado. 

Art. 25. São direitos e deveres dos colaboradores Instituidores e efetivos: 

- comparecer às reuniões dos órgãos administrativos age quais 
estiverem vinculados para propor, discutir e votar os assuntos 
constantes da ordem do dia; 

ii - votar e ser votado para os cargos eletivos; 

III -zelar pelo fiel cumprimento das finalidades estatutárias. 

§ 1°. É dever dos colaboradores de todas as categorias auxiliar os 
órgãos adibinistrativos na desempenho de suas atividades. 

§ 20. Os colaboradores contribuintes e beneméritos poderão participar 
das reuniões do Conselho Curador, e nelas manifestar suas 
opiniões. 

§ 30. Os colaboradores somente poderão efetuar negócios de qualquer 
natureza, direta ou Indiretamente, com a Fundao, com a prévia 
anuoncia do Promotor de Justiça de Fundações 
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Art. 26. A Fundação não diptrlbul dividendos nem qualquer parte seu 
Património oude suas rendas a titulo de lucro oupa rio 
resultado, aplicando Inteiramente no Pais os seus recursos na 
manutenção dos objetivos Institucionais a empregando eventual 
spperãvlt no desenvotvknento de suas finalidades. 

Art. 27.0 exsrciclo financeiro coincidirá com o ano CM. 

Ait 28. A Fundação manterá a sua escrita ôontâbiUftCW em livros revestidos 
das formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão. 

Ad. 29. Os ürnclontios que forem admitidos pata prestar eeMços 
profissionais à Fundação serão regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho . CLT. 

Ad. 30. A Fundação s?mente  será extinta nos casos previstos em lei 

Parágrafo único. Decidida a extinção da Fundação,  seu patrimônio, 
após satisfeitas as obraçÕqs assumidas, será 
incorporado ao de outra fundação congênere. 
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO CURADOR, coNsWIo. - 

ómErOR E DO CONSELHO FISCAL DA FUNDAÇÃO CESAR MONTES — FUNDACEM, PARA O 

PERÍODO 2021-2026. INSCRITA NO CNPJ: 06.150.141/0001-77. 

rÇ 

PÀ 

(api4  

Às dezenove horas do dia vinte de janeiro d% 2021, na sede dá FUNDACEM, situada na 

Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, primeiro andar, 1011  sala 01, Matatu..- Brotas, CEP-

40.255-171, em Salvador - BA, foi iniciada a Reunião Extraordinária do Conselho Curador d 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, para deliberar sobre a seguint&Ordem do Dia a) 

Eleição do Conselho Curador; b) Eleição do Conselho Diretor e Eielçãõ do Conselho Fiscal. 

Verificada, em primeira convocação, foi constatado o quórum com a presença de todas os 05 

(cinco) integrantes do Conselho Curador, que permitiu a instalação dos trabalhos. Assumiu a 

presidência dos trabalhos o Presidente da FUNDACEM, Sr. JOSÉ CÉSAR MONTES, o qual 

agradecendo as presenças, justificou a necessidade da eleição para o período 202112026 (dois 

tt11 e vinte e um a dois miLe vinte é seis) emvirtude do vencimento dos mandatos dos atuais 

membros do Conselho Curador, Consélho Diretor e Conselho Fiscal em dois de fevereiro de 

dois mil e vinte e um). Detalhou que a FUNDACEM tem contribuído de forma significativa para 

a sociedade baiana, nesses 'últimos anos, através da capacitação 'de agentes públicos 

1riUhldpais, como também outros profissionais e estudantes das áre das Ciências Sociais 

Aplicadas, Ciêrlci?s Humanas e Ciências Biológicas para a Saúde Integral e Proteção Ambiental. 

O Presidente, convidou a mim, Lara Maria Brito Cunha Ribeiro para secretariar os trabalhos, 

lavrar a presente ata, ler a ordem do dia convocada em quatro de janeiro de dois mil e vinte 

e um, para ser apreciada, conforme Edital de Convocação publicado e afixado no mural da 

sede da FUNDACEM, naquela data. A Conselheira Fabiana Xavier de França Alves, pedindo a 

palavra, informou que não mais pretendia fazer partedo Conselho Curador por estar no 

momento, muito atarefada e com possibilidade de retornar para Aracajú, sua terra natal que 

estava Indicando para seu lugar a Terapeuta Holística a senhora Clédia Farias de Deus. A 

Conselheira Nívia Celeste Silva Massaranduba, pediu também a palavra e alegando motivos 

- -	 pessoais, informou que deixaria o Conselho Curador e que indicaria para seu lugar, a 

Terapeuta Holística senhora Anna Mendes Pereira. Ato contínuo, os integrantes do Conselho 

Curador, aprovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Senhora Anna Mendes 

Pereira. Após debates e considerações, passaram a deliberar sobre a eleição do Conselho 

Curador, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de 

£1015 mil e vinte seis. Posto em votação, o Conselho Curador da FUNDACEM, foi aprovado por 

unanimidade, ficando assim composto: Anna Mendes Pereira, brasileira, divorciada, 

Terapeuta 1-lolistica, CPF: 070.655.155-91, RG 01.125-817-90 SSP-BA, residente e domiciliada 

na Rua Archimedes Gonçalves,362, Apto. 302, jardim. Baiano, Nazaré, CEP: 40030-300, nesta 
- ' Capitat, nesta capital, Domingas Souza, brasileira, divorciada, Tecnóloga em Estética, CPF: 
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133.247.305-97, RG 01.277.911-32 SSP-BA, residente e domicdiada na RuaFFbMttImptsii, 

Caminhos A, Casa 24, Pirajá, CEP: 41.290-540, nega Capital, Clédia Farias de Deus, brasileira, 

divorciada, Terapeuta Holística, CPF: 186.197.705-00, RG 1023.048-68 SSP-BA, residente é 

'domiciliada na Rua Vereador Jone 1Us$, Bloco 15, Apto. 304, Itinga, CD': 42.739-901, Lauro de 

freitas - BA, Lívia Azevedo Palma Torrico, brasileira, solteira, Advogada, CPF: 008.439.045-00, 

RG 08.427.387-64 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Hélio de Oliveira,588— Edifício Solar 

do Bosquè, apartamento 320, Vila Laura, CEP: 40265-020, nesta capital, CEP: 40.265-020, 

nesta 'capital e Lara Maria Brito, Cunha Ribeiro, brasileira)  solteira, Farmacêutica, CPF: 

024.595.675-10, RG 13.809.072-68 SSP-BA, resçJente e domlclliada'Aa Rua das Pitangueiras, 

59, Edifício nora, apartamento 201, Matatu, CEP: 40.255-436 nesta ;capitaL.consultados, 

todos aceitaram a incumbência do mandato. Em sequência reunlram$e.c&Conselheiros para 

deliberar sobre a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal. Em seguida foi 

apresentada a chapa única para concorrer à eleição do Conselho Dlretot e do Çonselho Fiscal 

da Fundação César Montes - FUNDACEM, para o período de três de fevereiro de dois mil e 

vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis. Apresentada a chapa única inscrita no 

processo eleitoral e submetida aos Conselheiros presentes do Conselho Curador para 

deliberarsobre a realização das eleições,  resultou na votação e,.arovação da cltapa.única, por 

unanimidade, pelos membros do Conselho Curador. Como .reItado da apuração, obteve-se 

OS (cinco) votos válidos para a chapa única. Assim; foi declarada a chapa única como 

vencedora para a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal para o período de três 

de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte Qseis. O Conselho 

Diretor da Fundaçâó César Montes - FUNDACEM, ficou assim çonstituído: P.resldênte - José 

César Montes, bras11eir6, iolteWo, economista, CPF',' 0I8:599.205Q61  RG 44396-64 S$-BA, 

residente e domici jiado'à Segunda TravesgaGersirro Çoelho, 10,Etfifício Montes, apatq'mento 

01 em Matatu,CEP: 40.225:171, nesta  capital; SecrçtárI - Solange Pinto Meinking, brasileira, 

viúva, Psicanalista, CPF: 400.298.90582,1IG: 786.866 - 5 5SP-BA, residente e domiciliada na 

flua Monsenhor Gaspar Sadoc, 353, 'apartamento 3041, Costa Azul, CEP: 41.760-200, nesta 

capital e Tesoureira Maria Conuelo VidI Correia, braslIra, Técnica entSerretariado.casada, 

CPF: 090.150.865-91, RG 1152689 SSP-BA, residente e domiciliada-sia Avenida Pinto de Ãuiar, 

conjunto Securitário. Bloco 324B, apartamento, 102, CEP: 41.740-090 nesta capital, 

consultados todos os indicados aceitaram. O Conselho Fiscal da Fundação César Montes - 

FUNDACEM, ficou assim constituído, Membros Efetivos: Elinéla Alves da Silva, brasileira, 

solteira, contadora, CPF: 816.875.915-04, RG 07.801.732-79, residente e domiciliada no 

Jardim Madalena, Lote 3, Quadra 10, Rua E, casa 03, Brotas, CEP: 40.285-255, nesta capita 

Jaqueline Cunha Santana, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 831.590.615-15, RG 

08.311.807-17, residente e domiciliada na Rua Direta da Engomadeira, 508,22  andar, Cabida, 

CEP: 41.200-050, Jailton Borges Macedo, brasileiro, solteiro, graduado em,Adminlstrao, 

CPF; 042.175.625-00, RG 13.190.066-80 SSP-BA, residente e domiciliado na Rua Cabritolândia, 

137, Loteamento CEP: 40.484510 nesta capital, como Membros Suplentes: Maria Elenir de 

Jesus Silva, brasileira, solteira, Auxiliar de Nutrição, CPF: 579.997.3255, RG 20.698-47 SSP-

6k residente e domjcillada na Rua Teixeira Barros, 141, casa 8, Brotas, CEP: 40.279-000, nesta 
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capital, Edson Queiroz, brasileiro, casado, Economista, CPFL 051.050.484_047LR33Áí11SPT 

BA residente e domiciliado na Rua C, Quadra?, riQ 53, Jardim Pituaçu, CEP: 41.715-170 - nesta 

Capital, e Terezinha Maria da Silva, brasileira, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 
112.457.195-72, RG 01.092.614-37 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Lauta Costa, 280, 
apta 504, Vila Laura, CEP: 40.270-130, nesta capital. Consultados, os membros dos Conselhos 
Diretor e Fiscal, todos aceitaram as indicações e as incumbências dos mandatos. Tomou 

palavra o Presidente da JOSÉ CÉSAR MONTES - FUNDACEM, reconheceu os membros eleitos 

e deu posse a esses membros do Conselho Diretõr edo Conselho Flscaj a partir de dia três de 

fevereiro de 2021. Agradeceu a presença de toos os presentes e como nada havia a tratar, 
encerrou a sessão e mandou lavrar a presente Ata, -a qual após lida e por wdQtaprovada, vai 

por mim 3'Z13 Q.h......J . e pelos demais 
presentes assinada. Salvador, 20 de janeiro de 

2021.\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31112/2023 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

NOME FANTASIA; FUNDACEM 

CGA: 299.239/001-94 CNPJ: 06.150.141/0001-77 

ENDEREÇO: 21  Travessa Gersino Covlho,  10, ANDAR 1101 SALA 01 - MATATU 

NATUREZA JURIDICA: 306-9 - Fundação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INICIO 

Educação superior- pôs-graduação e extensão 8533-3/00 28/01/2014 

Atividades de práticas integraUvas e complementares em saúde 8690-9/01 24/05/2008 

humana 
Atividades de associações de defesa de direitos sociais 9430-8/00 28101/2014 

Educação superior - graduação e pôs-graduação 8532-5/00 28/01/2014 

Educação profissional de nível tecnológico 8542-2/00 26/01/2014 

Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 8599-6/99 28/01/2014 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 6202-3/00 24/11/2017 

custornizáveis 
Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 7020-4/00 24/11/2017 

técnica especifica 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento Fixo 

SiTUAflO CADASTRAL: Ativa Provisória 
DATA DA INSCRIÇÃO: 24/05/2008 

N° 1VL: 113480 VALIDADE: 16/08/2024 

DATA DE IMPRESSÃO: 11/01/2023 

  

Para o exercido da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CÓPIGODE CONTROLE: 5B0D9090AEA6862C008C951A6D16922E 

*utentlçidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Faanda 

(tttp:/Nnlw.sefaz.salvador.ba.00v.br), através do código de controle acima 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

   

ÇERTIDÂO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00344022E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 05/01/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: Fundação César Montes 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

- Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-

maiI.:s.eeq@tjba.jus.br. 

Não existe conexão- com qualquer outra base de dados de instituição pública 
búàortaReceita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 80  da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

• $ Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNN: 06.150.14110001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaritt  
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntrnet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/twww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:05:33 do dia 05/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até o3lo7/2024. tU! liii liii / 
Código de controle da certidão: 8B82.726A.6E1 W.  
Qualquer rasura ou emenda invIidará este documento. 
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0510112024. 11:03 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador — PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVADO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

 

Razão Social: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Endereço: 2A TRAVESSA (ERSINO COELHO N°10- BROTAS, SALVADOR/BA - CEP: 
40255171 -ANDAR 1 101 SALA OI 

li/i 
Número da Certidão: 715395 

'É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https://sefaz.salvador.ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei no 7.18612006 - CTRMS. 

 

Certidão emitida às 11:03:33 horas do dia 05/0112024. 
Válida até dia 04/04/2024. 

 

Código de controle da certidão: FSXB.ASCL68E3,2056.6585.04B7.4598.0IFO 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http:llwww.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 05/01/2024 11:01 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

RelCertidaoNegativa.rpt Página 1 de 1 1),  0c Mu n. 
luflana campos de Almeida 
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Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 
ufj 
20240

j
1305
ff/

07
111 

 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNN 

06.150.141/0001-77 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Est,a certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 05/01/2024, conforme Portaria n°918199, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/lwww.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

1 



CAIXA.. 
C)t1XA'EÓONÕMICA'FEDEPÃL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

06.150.141/0001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAtMON1tS 

SEGUNDA TRAVESSA GERSII'$,cOELHO  10 / MATATU / SALVADOR / BA / 
40255-171 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 190, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontçasç em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servic»- FGTS. 

O presente Certificado não servirá ae prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS, 

Validade: 02102/2024 a 02/03/2024 

1H11!
1  17O (4

/1 / !!I 
Certificação  Número: 20Q291762343 

 

1 

Informação obtida em 16/02/2024 11:36:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

UP-i 

1610212024.11:36 Consulta Regularidade do Empregador 

LVoltar imprimir 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDÀCAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 
Certidão n°: 1071080/ 
Expedição: 05/01/2024, às 11:09:20 
Validade: 03/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - PUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIArS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°  06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratüi€ámente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
ob Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

.Dúvwas e sugestões: cndt@tst.jus.br  

1 

e 
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POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Comunicação Interna n°010/2024 - SEGAD 

Pojuca, 16 de Janeiro de 2024. 

A 

SEFAZ 

ASSUNTO: RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pela presente solicitar Reserva 

Orçamentária no valor de R$ 23.460.00 (vinte e três mil Quatrocentos e sessenta 

reais) referente a contratação de empresa para ministrar Curso "Condutas Vedadas 

aos Aqentes Públicos na Eleição de 2024", a ser realizado nos dias 24 e 25 de 

Fevereiro/2024-Módulol; 16 e 17 de Março/2024-Módulo 2 e 06 e 07 de Abril/2024-

Módulo 3, conforme anexo, a seguir rateadas, para 08 pagantes e 02 cortesia. 

SEGAD - no valor de - R$ 5.865,00 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais) 

- para a Sra.Leila Daiane Rosário de Santana Oliveira e Nadson da Costa Alves; 

- Unidade Orçamentária: 03.05.05 

-Ação: 2010; 2012 

- Fonte: 15.000.000 

- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

AJUR - no valor de R$ 5.865.00 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais) - 

Valor por inscrição R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e 

cinquenta centavos. Para os servidores Agberto Pithon Barreto, Emídio Ribeiro dos 

Santos e Juliana Campos de Almeida sendo 02 paqantes e 1 cortesia 

- Unidade Orçamentária: 03.03.03 

- Ação: 2003 

- Fonte: 15.000.000 



Atenciosamente, 

n POJUCA 
8 PREFEITURA MUNICIPAL 

pOJUCi 

Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 
- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

SEFAZ no valor de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e 

cinquenta centavos), para o servidor Gustavo Pereira Alves. 

- Unidade Orçamentária: 03.06.06 

-Ação: 2013 

- Fonte: 15.000.000 

- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

GAPRE - no valor de - R$ 5.865,00 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais), 

para a servidora Sra. Rosenilde de Almeida Cardoso,Jamile Nascimento dos 

Santos e Maiara Valéria de Jesus Santos. Sendo 02 pagantes e 1 cortesia 

- Unidade Orçamentária: 03.02.02 

-Ação: 2101 

- Fonte: 15.000.000 

- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

ogo 

AGECOM - no valor de - R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e 

cinquenta centavos) para o servidor Sr. Tarcísio Daniel Rosa Dórea. 

- Unidade Orçamentária: 03.07.07 

-Ação: 2018 

- Fonte: 15.000.000 

- Elemento da Despesa: 33.90.39.00 

Total Geral - R$ 23.460,00 (vinte e três mil quatrocentos e sessenta reais) 

Luiz Carlos Costa Tnnchão 
Secretário Mun. De Gestão Administrativa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante vasconcelos - Centro 

0W): 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO 

• Datada 

A 

 

órgão &jIIctanto 

2 -PRE
'1 A
ÍEITpBA MUNICIPAL  DE POJUCA  

. 

Solicitar» J. 
ROSEN LIDE 

kq 
DE ALMEIDA CARDOSO 

0&0I2024  

O'3 

N°: 9312024 

r 
ód. Feduzd6 2901.39.15000000 

iIdâe PâmedMrla 63.02.02 -GABINETE DO PREFEITO-GAPRE 

Ação' '2,001 - GESTÃO DAS AÇÕES DO GABINETE DO PREFEITO 
* 

EIem11t? df Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
'II ,. 

,'
tÇ',, ,  

Fnnt&dn Recurso 'í' \5000009  - Recursos não Vinculados de Impostos 

1' 4114.a0000. 
t I 

5.865,00 

J Saldo A&à$da Datação Valor da Reserva Saldo Atual 

108.435,00 

4 

REFE 

2 

9 

1 

Motiv 

DES NA-&A RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO DO CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA 
ELE[ Âç DE 2024 ,EM SAÇ.VADOR-RA, PARA OS SERVIDORES ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO E JAMILE NASCIMENTO DOS 
SAN O iJ9PERÍODO DE 24102 A 07/04/2024. CONF. CI  N°010/2024. 

L 

N 4 

;•- 1-" " . t. 
•1 

POJ A, em
4)
02 de fevereIro de 2024 

MARIA INEZ BARBdfrX DOS SANTOS NETA 
ponsável 

cPF: 034290.365-93 

1' •j 

t 

;Ç 3 
ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO 

Solicita 

UNICÍPÃL DE POJUCA 

cm 



E 
271.567,50 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça AJrntrnte Vasconcelos - Centro 

0W): 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - P03UCA - BA 
Ik 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 9412024 

Data da Iírva 

Orgão ScicItahtq 

2- PREIjEITURA MUNIdIP DE POJUCA  
a. Ia 
1 

Dotaçã4Orç,mntárIa 

ód. IÇeiizzido . 2913.3.15000000 
'ID 4 
0yçejtár1a. 03.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

Ação f
21

2,01 
4 

-GESTAO DAS AÇÕES DA 5W MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 
, - EIem1nto deDespesa /' 3SO.3g.0O - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

e- onze Rcurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo Ai4e4ãrada  Dotaç4q;'ç, 

DESINAáA RESER*A ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO DO CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA 
ELEIÇÂ9 DÇ.2024 ,EM $4LVADOR-BA  PARA O SERVIDOR GUSTAVO PEREIRA ALVES ,NO PERÍODO DE 24/02 A 07/04/2024. 

CONÍQI N
°01012024, ... 

— 

LMLINDO )OÊ SIQUE 

a PREIIEIFÚRA MUNI 

COSTA JUNIOR 

?Al. DE POJUCA 

POJÇLA en02 de fevereiro   

te o 
MARIA INEZ BA-  :1 '3' DOS SANTOS NETA 

• insóvel 
C - 034.290.365-93 

1 P 274.500,0' 

 motiv 

.4.  

poiicitar3e t 

t 

2 

Valor da Reserva Saldo Atual 

ARLINÔb .ôsÊ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 

2.932,50 



16d ,4uzicJp	 ,1839 15000000 

nlda?e õharnentárta ,407.0.7 -AS$ESS9RIA GERAL DE COMUNICAÇÃO-AGECOM 
njt R 

Ação 2.018- GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA GERAL DE COMUNICAÇÃO 

Elemento àe Desposa 3:3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Çgno e lçcurso 

bsn.sn ,manáwla 

1000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Motivo 
L 

7AÇISQ,DÀNIE. EOSA DOREA MARIA INEZ BAR: DOS SANTOS NETA 
,jqpiicitarite sponsáv& 

REÊEI'TURA MUNICIPAL DE POJUCA ± F: 034.290.365-93 

ç 

'4 

1 

1 

4 

N°: 95 12024 

3 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJLJCA 
Praça AJmlrahttVasconCeloS - Centro 

CNN: 13.806p37I4001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - SÃ 

IkESERV'A DÉ DOTAÇÃO 

Órgão So lcante 

FITI4RA MUNICIPAL DE POJUCA 

êoilcltan é 

' 

ete  da~ sem 

- -PRE 
4 

d5SO24 
1.4 

'V 
1. 
4 

4 

'5 
p 

TARCIS O ÇkNIEL,ROSA DÔREA; 

 

 

Saldo tintériôr da Dotaç4 

737.150,00 
É' 

DESINI-SgA RESERVA QRÇAMENTRIA PARA  INSCRIÇÃO DO CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS NA 
ELEIeÂ9 PF 2q24-:EM SALVADOR-BA, PARA O SERVIDOR TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA NO PERÍODO DE 24/02 A 07/04/2024. 
CONÇI tq9010/2024?I . 

4 4  

2 

 

Valor da Reserva 

   

Saldo Atual 

 

       

       

  

2.932,50 

   

734.217,50 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
praça Almirante Vasconcelos - Centro 

cNP3: 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO 

Data da I4si*ma 

4 - 

Órgão s9Iclente 

2- PREF.EITURA MUNICIPALÓE POJUCA 
1  

sotIcltar4o 

205.785,00 

Saldo Atual 

N°: 92 12024 

AG'BERtO tHpN BARRETO 

4 
DotaçãoOrçamentárla 

1 

Cód. 

t 
R!odyzldo 2003.39.15000000  

. - dldaqe Oja mentárIa 03.03.03 -ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL-AJUR 

?% 200 -GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL 

Elemtto c$e'p.spesa), 33.0.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fontefde Recurso' 15000000 - Recursos não Vinculados do Impostos 

Valor da Reserva 

t211.650,00 

DESg]NA-,SE A RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO DO CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA 
ELO eÂØ dE,2024,EM §ALyADoR-BA, PARA OS SERVIDORES AGBERTO PITHON BARRETO E EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS 
.NO jEÍOp DE  2/0? A 07/04/2024. CONF. Cl N°010/2024. 

1' 

- n,  

em b2 de fevereiro de 2024 

Motivoj 

S3140,é5r11:94r da Dotação 

1 - • • t 1 

5.885,00 

N 

1' 

MARIA INEZ BA9B9$À DOS SANTOS NETA 
sponsável 

CPF: 034290.365-93 
Pojuca 

•.t:-.J-'p :.rreto 1 
isorJur'ko 

AGB 0PITHONBJ?0 
Pclteneitura icipa 

WjUN PAL D  

? - 



txlL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante VasconcelOS - Centro 

CNPJ: 13806.237/0001-06- CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 90 12024 

Pata da R3serva 

41 
024 

.4 

órgão St IcItante 

2- PREFE ITÚR MUNICIPI,OE  POJUCA 

.Í oIkItan e 

LUI7 CA 

11 

Lqà COSTA TRINCHÃO 

Doiação4Orarnentárla 

- 1'' 
1 - II 

C6d. I4dú$do 20109.15000000 

Snidafe qf4mentárla 03.05.05 - SEC MUN DE GESTÃO ADMINISTRATIVA-SEGAD 

Ação Ç 2.010 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

EIemehto3  de Despesa t 33.Q 9Á)0 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte ehpcurso 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

1 

Saido ttqr da D9tação ' Valor da Reserva Saldo Atual 

:t149oo&10 1.146.07360 2.932,50 

Motivó 

Í'L '. 

PES1»IA-SEA RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO DO CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA 
ELEI?ÂO 9E 2024,EM SALVADOR-BA, PARA A SERVIDORA LEILA DAIANE RÕSARIO DE SANTANA OLIVEIRA ,NO PERÍODO DE 
24/0A 07104/2024. CONF. Cl N°010/2024. 

: r4 

2 
tt 

POJ 

.4. j.t,, 

----- 
4 

A emt2 de fevereiro de 2024 

4 

LUIZ CARLOS COSTA - IN  HÃ  MARIA INEZ BARS DOS SANTOS NETA 
R nsável 

CPF: 034.290.365-93 
is 

ti 

1 

SoIlcitaQte 
PREFEITURA MÕNICIPAL DE POJUCA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

ctjpj: 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO 

Data da Ri sej'va t 

4r9ã9SQUcfnt 

- PREFEITURA MUNICIPAIJDE POJUCA 
1 

02 
.1 

\ . 
'0 024 

N°: 911 2024 

.1.
1 Solicitante 

• '1 
`LUIZ 

CtL 
 ÇOSTA TRINCHÂO 

Saldo j4t0r16r da Dotação 

MotivoJ 

Valor da Reserva Saldo Atual 

,1 

botação !rçmentria 

r 
Cód. RfriüiIdct 

Snidacje amentária 

i4 
EIernç4 

tL 

Fonte e Recurso 

2l2-GESTÃO DAS AÇÕES DE RECURSOS HUMANOS 

~Despeça ¶. 33:90.39,00 -Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 

1s000080 -Recursos não Vinculados de impostos 

2o12.3g,15000000 

03.05.05 - SEC MUN DE GESTÃO ADMINISTRATIVA-SEGAD 

2 

2.932,50 140.167,50 

NA-SE A RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO DO CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA 
ÃO? k024 ,EM SALVADOR-BA, PARA O SERVIDOR NADSON DA COSTA ALVES ,NO PERÍODO DE 24/02 A 07/04/2024. 
!ci 0010/2024i 

1 1 

POJU A e;02 de fevereiro Ue 2024 

Li 

í 

4- 
L1/I CAI LOS COSTA TRINCIIÃO MARIA INEZ BARBOVDOS SANTOS NETA 

Sojicilante ç3a4onsáve1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA CPF: 034.290365-93 

DES 
ELE[ 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 02 DE FEVEREIRO DE 2024 

A 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 43712024 

Prezados(as), 

S6licitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta por 
IrLexigibilidade de Licitação com a empresa em anexo. Prestação de serviços educacionais para 
qúalificação necessária de 10 (dez) Servidores do município, CURSO DE CONDUTAS VEDADAS 
AOS AGENTES PÚBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024", ministrado pela Fundação César Montes - 
FUNDACEM, para capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, 
GABINETE - ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, 
FAAlARA VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGBERTO PITHON BARRETO, EMIDIO RIBEIRO 
DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA 
ÕÓREA, SEGAD - LEILAI DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA 
ALVES, conforme folder anexo. 
Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1-11 0 

't —ci  n°0612024 Procuradoria Jurídica, Cln° 010/2024abinete do Prefeito, CI no 
07/2024 Assessoria Geralfie Comunicaçãoç"Oficio n°  010/2024 Secretaria da Municipal 
de Gestão Administrativa(Cl no 002/2024 Secretaria da Municipal Fazenda Tributos,—
solicitando permissão para contratação. 
2 - Documento de Formalização de Demanda (DFD); -" 

3 - Proposta do Curso; 
4 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica; 
5 - CI n°10/2024 Secretaria da Municipal de Gestão Administrativa solicitando Reserva 
de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho) 
6 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho); / 
7- Minuta do contrato: 

Atenciosamente 

Rua cidade do Salvador, n°2-2881  Pojuca II, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0XX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

o 
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ESTADO DA BAHIA - PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, em 02 de fevereiro de 2024. 

Interessado: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - Contratação de empresa para ministrar curso de 

capacitação profissional. 

Ementa: Contratação de empresa. Curso Condutas Vedadas aos 

Agentes Públicos nas Eleições. Requerimento de Inexigibilidati e de 

Licitação nos moldes da alínea "f" do Inciso III do art. 74 da Lei n. 

14.133/2021. Previsão legal. Parecer favorável. 

1- DOS FATOS 

Trata-se de consulta formulada por membro da Comissão de Licitação acerca da possibilidade 

de contratação direta, por lnexgibilidade de Licitação, nos termos do art. 53, § 49, da Lei n. 

14.133/2021, com a empresa Fundação Cesar Montes - FUNDACEM, objetivando a 

participação dos servidores Agberto Pithon Barreto, Emídio Ribeiro dos Santos, Juliana Campos 

de Almeida, lotados na Assessoria Jurídica, Tarcísio Daniel Rosa Dórea, Assessor Geral de 

Comunicação, Rosenilde de Almeida Cardoso, Chefe do Gabinete do Prefeito, Jamile 

Nascimento dos Santos e Maiara Valéria de Jesus Santos, lotadas no Gabinete do Prefeito, Leila 

Dàiane Rosário de Santana, Superintende de Licitações e Contratos, Nadson da Costa Alves, 

Superintendente de Recursos Humanos, Gustavo Pereira Alves, Superintendente de 

Fiscalização, Arrecadação e Receita Municipal no Curso Condutas Vedadas aos Agentes 

Públicos nas Eleições, a ser realizado nos dias Módulo 1, dias 24 e 25 de fevereiro de 2024, 

Módulo 2, nos dias 16 e 17 de março e Módulo 3, nos dias 06 e 07 abril de 2024, com carga 

horária total de 100 (cem) horas e custo global de R$ 23.460,00 (vinte e três mil quatrocentos 

e sessenta reais). 

Os autos encontram-se instruídos com Cl requerendo a inscrição, Termo de Referência, a 

programação do curso mencionado, pré-matrícula, contrato, solicitação de despesa, Ata 

Extraordinária do Conselho Curador, Estatuto e certidões de regularidade fiscal da empresa. 

É orelatório. Opina-se. 

2-ANÁLISE JURÍDICA 

Pream bula rmente, é importante destacar que a presente dispe, . é  licitaçã. erá nos termos 

da Lei n9 14.133/21. A submissão das dispensas de_. utações, na 4.133/2021, possui 

1 

/ 

/ 



Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mér 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentr 

strativo, tendo 

encia técnica da 
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ESTADO DA BAHIA-  PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §12,  inciso 1 e II c/c o artigo 72, inciso III, que 

assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle, prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 

§19 - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverá: 

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 

fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 

Nesse sentido, a presente análise tem  a finalidade de verificar a conformidade do 

procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a 

possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 74, 

inciso III, alínea "f", da Lei n9  14.133/2021. 

Nesta quadra, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 

estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta, e aos aspectos jurídicos da matéria, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a 

outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade 

da Administração. 

Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que não é da competência do 

parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação. Acórdão 1492/2021 - TCIJ 

PLENÁRIO. 
/ 

ii 
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Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das 

Boas Práticas Consultivas - BCP nQ 07, qual seja: 

O órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 

emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 

apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, 

caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo 

em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da 

legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham à 

lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos. 

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a violar um 

princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma. 

2.1. - DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio 

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos 

casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação, ambas 

previstas nos artigos 74 e 75, respectivamente, da Lei n2 14.133/2021. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a 

licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de 

forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

No caso em exame, imperioso reconhecer o cabimento da contratação direta por 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na alínea "f" do inciso III do artigo 74 da Lei n2 

14.133/2021, por se tratar de inscrição de servidores em treinamento, senão vejamos: 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Ainda a propósito, cumpre esclarecer que o Tribunal de Contas da União, por meio do 

enunciado n2  252 de seu entendimento sumulado, fixou o entendimento de que "A 

inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso lI do 

art. 25 da Lei n2 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico 

especializado, entre os mencionados no art. 13 do referida lei, natureza singular do serviço e 

notória especialização do contratado". 

Muito embora o texto supracitado se refira à antiga Lei n2 8.666/93, entendemos ser 

plenamente aplicável à nova Lei de Licitações, porquanto o inciso II do artigo 25 da antiga lei 

faz referência à possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços 

técnicos de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização. 

Tal entendimento encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da línea "f" do inciso 

III do artigo 74 da Lei n2 14.133/2021, que fala da contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização para realização de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

Assim, são exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade: o serviço técnico seja 

um daqueles previsto na Lei de Licitações; que o serviço seja de natureza singular e que haja 

notória especialização do contratado. 

Em relação à contratação ora posta, e analisando o primeiro requisito, resta demonstrado que 

o serviço a ser contratado se subsome à hipótese da alínea "f" do inciso III do artigo 74 da Lei 

n9  14.133/2021, notadamente em razão da justificativa apresentada: 

"A necessidade de contratação e realização do curso "Condutas 

Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de 2024" para os servidores 

do Prefeitura Municipal de Pojuca/BA é cr ara 'ssegurar a 

integridade do processo eleito •. - promover a administração 
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pública transparente e ética. A participação no curso demonstra o 

comprometimento da Prefeitura de Pojuca com a transparência e a 

legalidade no processo eleitoral. Isso contribuirá para fortalecer a 

confiança da população na gestão pública, promovendo uma relação 

mais sólida e positiva entre os cidadãos e o poder municipaL" 

No que se refere à singular natureza do serviço, ainda que não esteja contemplada na nova lei 

de licitação, seguimos a orientação de que tal requisito se encontra implícito na contratação 

direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados. A singularidade diz 

respeito aos atributos subjetivos do seu executor, insuscetíveis de serem medidos pelos 

critérios objetivos de qualificação previstos no processo licitatório. São elementos essenciais 

para a execução satisfatória do objeto contratual, que afastam a execução mecânica ou 

meramente protocolar. 

Esse entendimento encontra abrigo em orientação sumular do Tribunal de Contas da União 

(Súmula 39), que veio a reboque da sua vasta jurisprudência a respeito dessa matéria e que 

ainda se encontra fortemente válido, a despeito de ter sido editado à luz da Lei n.2  8.666/93. 

Com essas considerações, resta demonstrada a singularidade da natureza do serviço porque o 

ensino para "para assegurar a integridade do processo eleitoral e promover uma 

administração pública transparente e ética", não é algo que pode ser adquirido por escolha de 

qualquer profissional, pois tal peculiaridade exige seleção de profissional de notória 

especialização e conhecimento. 

E justamente nesse ponto, considerou-se a contratação da empresa Fundação Cesar Montes - 

FUNDACEM, a sua comprovada experiência na realização de eventos de capacitação para 

profissionais que atuam no setor público, bem como a qualificação técnica dos ministrantes do 

curso. 

É de ver-se, pois, o curso ora proposto, ao promover a capacitação quanto à atualização da 

referida matéria, redundará em benefícios não apenas aos servidores, mas principalmente à 

Gestão Municipal, que poderá contar com profissionais mais qualificados. 

2.3- JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

No que concerne à justificativa de preço, vê-se que o valor unitário previsto para o referido 

curso é de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos), valor 

idêntico cobrado ao público em geral (vide informações 

https://www.fundacem.org.br/,  acessado em 01/02/2024), 

Pwfe juca 
rreto 

16409 
hao 

trônico 

rito cobrado 
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ao Município ser de R$ 23.460,00 (vinte e três mil quatrocentos e sessenta reais) por 10 (dez) 

participantes, e não R$ 29.325,00 (vinte e nove mil trezentos e vinte e cinco reais), uma vez 

que foram ofertadas 02 (duas) cortesias, de modo que não há que se falar em abusividade ou 

preço exorbitante. 

2.4- INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

No tocante à disponibilidade orçamentária para o atendimento do objeto da presente 

contratação direta, esta se encontra atestada pelo Setor Financeiro como sendo adequada 

com a Lei Orçamentária para o presente exercício e compatível com o Plano Plurianual para os 

exercícios futuros. 

2.5- REGULARIDADE FISCAl. E TRABALHISTA 

Para a comprovação da regularidade fiscal, exigida mesmo nos casos de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, foram colacionados aos autos certidões negativas e de 

regularidade fiscal, trabalhista e de FGTS, em conformidade com o disposto no art. 68, da Lei 

n.2 14.133/21. 

Regitre-se que a contratação direta, ou sem licitação, não afasta a exigência do 

preenchimento dos demais requisitos de habilitação previstos no art. 62, da Lei 14.133/21, o 

que restou satisfatoriamente atendido nos autos. 

2.7- DA NECESSÁRIA PUBLICIDADE 

É de se ressaltar que a Lei n.2 14.133/21 priorizou a divulgação das contratações por meio do 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único do artigo 72 do 

supracitado diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

Diante desse cenário, recomenda-se que o ato de contratação direta seja publicado no Diário 

Oficial, em observância aos princípios constitucionais da publicidade e da eficiência. 

2.8- DA POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE TERMO DE CONTRATO POR INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE 

O inciso 1 do artigo 95 da Lei n.2 14.133/21 permite que, nos casos de co aÇ,  de objetos 

cjueke enquadram na hipótese de dispensa de licitação em razã. .. valor • instrumento de 
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contrato venha a ser substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

1 Nessa senda, imperioso reconhecer a desnecessidade da formalização do pacto através de 

u ihírunento de contrato, pois a quantia da presente contratação está dentro do limite 

estabelecido para o que se considera pequeno valor para dispensa de licitação (inciso II do 

artigo 75 da Lei n.9 14.133/2021), de modo que a Administração pode materializar o negócio 

jiirldko por outros instrumentos hábeis. 

Não é por outro motivo que a Orientação Normativa n2 21, de 01 de junho de 2022, exarada 

pela própria consultoria jurídica da União especializada virtual de aquisições-  órgão da AGU -, 

estabelece que "nas contratações decorrentes da Lei n9 14.133/2021, independentemente do 

objeto, do prazo de vigência, do parcelamento do fornecimento, da existência ou não de 

obrigações futuros e da forma empregada para selecionar o contratado (processo licitatório, 

contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação), será possível substituir o 

instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o contrato possuir valor 

inferior aos limites para a dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos 1 e II)". 

3- CONCLUSÃO 

èoni essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico-formais, a esta Assessoria 

Jurídica opina favoravelmente à inscrição dos servidores, já elencados no início deste parecer, 

90 Curso Condutas Vedadas aos Agentes Públicos nas Eleições ofertado pela Fundação Cesar 

Montes - FUNDACEM. 
131 .1 
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Instrumento particular de Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais que entre 
si fazem, de um lado, o Município de Pojuca, 
órgão de direito público interno, inscrita no 
CNPJ./MF no 13.806.237/0001-06, com sede 
à Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, 
Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000, neste ato 
representado por seu Prefeito, o Sr. Carlos 
Eduardo Bastos Leite, brasileiro, residente e 
domiciliado no Município de Pojuca, 
denominado CONTRATANTE e, do outro lado, 
a Fundação César Montes - FUNDACEM, 
com sede na 2a  Travessa Gersino Coelho, 10 
Matatu, em Salvador- Bahia, inscrito no CNPJ 
n°. 06.150.141/0001-77, neste ato 
representado pelo seu Presidente, José César 
Montes, brasileiro, denominado 
CONTRATADA, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas: 

• Cláusula 1 - Objeto 
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária dos Gestores e servidores dos Municípios, no curso que está sendo 
contratado: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS NA 
ELEIÇÃO DE 2024", ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para 
capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, 
GABINETE - ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS 
SANTOS, MARRA VALÉRIA DE JESUS JURÍDICO - AGBERTO PITHON 

i BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, 
AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO 
DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, a ser realizado em 24 e 25 
de fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 06 e 07 de 
abril/2024 (modulo III) a ser ministrado Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - 
HGE, s/n, Av. Vasco da Gama, Salvador - Bahia, conforme proposta anexa parte 
integrante deste, conforme Processo Administrativo n° 000/2024 e Inexigibilidade de 

• Licitação n°. 000/2024. 

Cláusula li - Forma de Execução 
• O objeto será executado através de aulas temáticas, aos finais de semana por mês, 

compreendendo 100 horas, sendo a inteira responsabilidade da CONTRATADA o 
planejamento e a prestação dos serviços contratados, especialmente no que concerne 
á marcação de datas para aulas, provas e/ou trabalhos de aproveitamento, designação 
de professores, orientação didático-pedagógica e educacional, além de outras 

• providências que as atividades docentes exigirem, obedecendo-o seu exclusivo critério, 
sem ingerência do CONTRATANTE. 

Cláusula III - Preço 
Pelos serviços prestados referidos na Cláusula Primeira deste contrato, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ 2.932,50 (dois mil 
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novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) pela inscrição de 10 (dez) 
;servidores inscritos, sendo 02 (dois) BOLSISTAS, perfazendo o Valor Global de R$ 
23.460,00 (vinte e três mil quatrocentos e sessenta reais). Sendo uma parcela, com 
vencimento até o dia 21 (vinte e um) do mês vincendo, efetuando o pagamento no 
Banco Bradesco, Agência 3545-9, C/C n° 27292-2 em nome da FUNDACEM. 

Cláusula IV- Multa 
§ 10  - A falta de pagamento de qualquer das parcelas implicará na atualização do seu 
valor pelo índice monetário aplicável à espécie, calculado proporcionalmente ao 
número de dias decorridos até a real e efetiva liquidação (pró-rata), além de multa de 
2% (dois por cento) incidentes sobre o valor principal e 1% (um por cento) ao mês, a 
título de juros de mora. 

Cláusula V - Material Didático 
O valor do curso não inclui a entrega pela CONTRATADA aos alunos matriculados pelo 
CONTRATANTE do material didático sugerido pelo professor, tais como livros, 
periódicos e etc, porém, poderá a CONTRATADA, quando receber material do 
professor, tais como resumos de aula e apostilas, encaminhar para os alunos através 
de e-mail. 

Cláusula VI - Desistência 
A desistência do curso somente estará caracterizada, para fins de suspensão da 

• obrigatoriedade de pagamento, com o pedido, por escrito do CONTRATANTE a 
• CONTRATADA, permanecendo aquele com a obrigatoriedade do pagamento, mesmo 

na hipótese de infrequência ou abandono do curso pelo aluno, se não comunicado por 
escrito a desistência e protocolado na Secretaria da CONTRATADA. 

§ 1°  - Enquanto persistir o vínculo contratual, derivado do contrato e da matrícula 
válida e voluntária, o CONTRATANTE continuará a ter à disposição dos servidores 
matriculados os serviços educacionais com as respectivas obrigações financeiras do 
CONTRATANTE, seja ele aluno frequente ou infrequente. 

• Cláusula VII— Certificado de Conclusão 
A certificação do Curso poderá servir como aproveitamento de créditos para o Título de 
Especialização, condicionada a obtenção da frequência mínima de 75% (setenta e 
cinco por cento) e das notas mínimas de 7,0 (sete) em cada disciplina além da quitação 
total do curso. 

Cláusula VIII- Obrigações 
Qualquer conflito de interesse entre as partes não poderá suspender os direitos e 
obrigações recíprocas estipuladas neste contrato, especialmente o pagamento das 
parcelas e os serviços postos à disposição do CONTRATANTE pela CONTRATADA, 
vínculo estabelecido com a assinatura do presente e a efetivação da matrícula. 

Cláusula IX - Direitos e Obrigações 
São direitos da Contratante receber os serviços contratados, segundo as 
especificações das cláusulas contratuais, receber informações claras e precisas sobre 

2 
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a execução do contrato bem como proceder a fiscalização da sua execução; são 
direitos da Contratada receber o pagamento a tempo e modo contratados, ser 
comunicada, por escrito, dos atos e solicitações do CONTRATANTE relativas a este 
contrato. 

Cláusula X - Rescisão 
O contrato poderá ser rescindido pelo acordo entre as partes; pela inadimplência de 
uma das partes, ou no caso de uma das partes ensejar a falta ao que foi aqui 
pactuado, de tal forma que não mais subsista condições para a manutenção do mesmo 
e pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem impossível o 
prosseguimento da execução do contrato; 

Cláusula Xl - Legislação Aplicável 
Aplica-se ao presente contrato a lei 14.133/2021 e o Código Civil Vigente. 

Cláusula XII - Dotação Orçamentária 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação 
orçamentária do CONTRATANTE, à conta do elemento de despesa, em decorrência da 
seguinte programação: 

Órgão/Unidade - 03.02.02103.06.06103.07.07103.03.03103.05.051 
Atividade - 2.012/2.010/2.003/2.018/2.001/2.013 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: 15000000 

Cláusula XIII- Da Fiscalização 

No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de 
fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição 
qualitativa dos serviços prestados, sem prejuízo da fiscalização exercida pela 
CONTRATADA. 

A execução do contrato oriundo do presente Processo Administrativo será 
acompanhada e fiscalizada pelos Servidores: Antoniel dos Santos Lima 
autorizado pela Assessoria Geral de Comunicação do Decreto n° 026/2024 
de 09 de Janeiro de 2024, o Servidor: Ueliton dos Santos autorizado pela 
Secretaria Municipal da Fazenda do Decreto n° 058/2024 de 24 de Janeiro 
de 2024, a Servidora: Glicia Maria Santos de Carvalho autorizada pela 
Secretaria Municipal de Gestão Administrativa do Decreto n° 022/2024 de 
08 de Janeiro de 2024, a Servidora: Jamile Nascimento dos Santos 
autorizada pelo Gabinete do Prefeito, no Decreto n° 028/2024 de 09 de 
Janeiro de 2024, a Servidora: Juliana Campos de Almeida autorizada pela 
Assessoria Jurídica do Decreto n° 220/2023 de 21 de agosto de 2023. 

A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável 
pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade 
da empresa contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Prefeitura 
Municipal de Pojuca ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa 
ou dolo da empresa contratada na execução do contrato. 
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• O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 

Cláusula XIV - Alteração 
As partes poderão alterar o presente instrumento através de termo aditivo, onde se 
observe as regras previstas na legislação específica, assim como prorrogá-lo quando 
do seu vencimento. 

Cláusula XV - Vigência 
O presente contrato terá o prazo de vigência de 06 (seis) meses, após a sua 
assinatura. 

Cláusula XVI - Da Proteção de Dados 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados 
Pessoais e as determinações de órgãos reg uladores/fiscalizad ores sobre a matéria, em 
especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados 
de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que 
inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ 11. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, 
de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em 
informar de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito 
de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 20. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 
apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os 
dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a 
proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, 
divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ 31. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua 
permissão de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, 
copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito 
da CONTRATANTE. 

§ 0. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 
processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais 
sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com 
a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente 
confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de 
serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 
disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 
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§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
1  autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja 
mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos 
ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados 
pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente 
a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 
horas a respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 
proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 
autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 6°. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 
danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 
qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 
resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 
previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

Cláusula XVII - Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais especial e privilegiado que seja e independentemente dos atuais ou 
futuros domicílios das partes, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas 
deste Contrato. 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, em duas vias de igual teor e 
para o mesmo fim, em conjunto e na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Pojuca, 00 de Fevereiro de 2024. 

Carlos Eduardo Bastas Leite José César Montes 
RI MUNICIPIO DE POJUCA P1 FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 
Contratante Contratada 

Testemunha 01: Testemunha 02: 

Nome: Nome: 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°01312024 

N°. de Processo: PA - 0437 / 2024 Data: 20/ 02/2024 

OBJETO: 
Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos Gestores e servidores dos Municipios: CURSO DE 
CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024", ministrado pela Fundação César Montes - 
FUNDACEM, para capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE - ROSENILDE DE 
ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA VALÉRIA DE JESUS JURIDtCO - AGBERTO PITHON 
BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, 
SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, a ser realizado em 24 e 25 de 
fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

CONTRATADA: 

Empresa: FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 
CNFJ/MF n2. 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda travessa Gersino Coelho, 10 Matatu, Salvador-Bahia. 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 

EsIarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
74,. inciso III da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se relacionam com o fato de os 
serviços serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de 
reconhecida e notória especialização. 

Em obediência ao art. 72, Inciso VII, da Lei n°. 14.133/2021 salientamos que os preços apresentados pela 
errfpresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites estabelecidos, 
para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS 2RÇAMENTÁRIOS: ,, y 

Obras ( ) órgão / 03.02.02 ,93.06.06 / 03.07.07 / 03.03.03 / 
Unidade: 03.05.95 / / 

Serviços ( X ) 23.460,00 Atividade: 2012í2010/200372018/2013/2001 

Cdmpras ( ) Elemento de 33.90.39.0 
Despesa: 
Fonte de 015000000 

• Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE IN 'GIBILIPAP 'ELIC ÃO 

RosenSShso j íg iS. _ 

Chefe d,asbtfliè a ssess8  

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPE .A •.. lutiditø 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 74, inciso III, 
Lei Federal n° 14.133/2021, Parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 20 102/2024 

Luiz~Costa  
Secretario Municipal de Gestão Administrativa 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 013/2024 

N°. de Processo: PA - 0437 12023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos Gestores e servidores 
dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS NA ELEIÇÃO DE 
2024", ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para capacitação dos servidores, 
FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE - ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, 
,JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA VALÉRIA DE JESUS JURIDICO —AGBERTO PITHON 
BARRETO. EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - 
TARCISIO DANIEL ROSA DÕREA, SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, 
:NADSON DA COSTA ALVES, a ser realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de 
:maoI2024 (modulo II) e 06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

Contratada - FUDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 23.460,00 (vinte e três mil quatrocentos e sessenta reais) 

Fundamentação: Art. 74, inciso ItI, alínea 'f" da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Pojuca, 20 de Fevereiro de 2024. 

z Carlos Costa Trinch - o 
Secretario Municipal de Gestão Administrativa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 01312024 

W. de Processo: PA - 0437 /2023 

Objeto - Prestaçeo do serviços educadonais pura quallflcaç5o necessária dos Gestoras e servidores 
dos Munleiplos: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBUCOS NA ELEIÇÃO DE 
2024. ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para capacltaçáo dos servidores, 
FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES. GABINETE - ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, 
JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGRERTO PITHON 
BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS. JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - 
TARCISIO DANIEL ROSA DÕREA, SE~ - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, 
NADSON DA COSTA ALVES. a ser realizado em 24 a 25 de fvreho12024 (modulo 1), 18 e 17 de 
março/2024 (modulo II) O 08e07 de abrtl/2024 (modulo III). 

Contratada - FLIDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 23.460.00 (vinte e tres mil quatrocentos e sessenta reais) 

Fundamentaçflo: Art. 74. Inciso III, alínea 1' da Lei Federal n°  14.133/2021. 

Pcjuca. 20 de Fevereiro de 2024. 

Carlos Costa Trinchão 
SecretarIo Municipal de GestSo Administrativo 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahla - CEP: 48.120-000 
Tal: (71)3645-1127.. CNPJIMF: 13,808.23710001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEM3RUE1ODNBMDBEQJGYNT 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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CONTRATO N° 035/2024 

Instrumento particular de Contrato de Prestação 
de Serviços Educacionais que entre si fazem, de 
um lado, o Município de Pojuca, órgão de direito 
público interno, inscrita no CNPJJMF no 
13.806.237/0001-06, com sede à Rua Cidade do 
Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - 
CEP: 48.120-000, neste ato representado por 
seu Prefeito, o Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite, 
brasileiro, residente e domiciliado no Município 
de Pojuca, denominado CONTRATANTE e, do 
outro lado, a Fundação César Montes - 
FUNDACEM, com sede na 22  Travessa Gersino 
Coelho, 10 Matatu, em Salvador- Bahia, inscrito 
no CNPJ n°. 06.150.141/0001-77, neste ato 
representado pelo seu Presidente, José César 
Montes, brasileiro, denominado CONTRATADA, 
mediante as cláusulas e condições a seguir 
pactuadas: 

Cláusula 1— Objeto 
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária dos Gestores e servidores dos Municípios, no curso que está sendo contratado: 
CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024", 
ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para capacitação dos servidores, 
FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE - ROSENILDE DE ALMEIDA 
CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA VALÉRIA DE JESUS 
JURIDICO - AGRERTO PITHON BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA 
CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, SEGAD - 
LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, a ser 
realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 06 
e 07 de abril/2024 (modulo III) a ser ministrado Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado 
- HGE, s/n, Av. Vasco da Gama, Salvador - Bahia, conforme proposta anexa parte 
integrante deste, conforme Processo Administrativo n° 0437/2024 e Inexigibilidade de 
Licitação n°. 013/2024. 

Cláusula II - Forma de Execução 
O objeto será executado através de aulas temáticas, aos finais de semana por mês, 
compreendendo 100 horas, sendo a inteira responsabilidade da CONTRATADA o 
planejamento e a prestação dos serviços contratados, especialmente no que concerne à 
marcação de datas para aulas, provas e/ou trabalhos de aproveitamento, designação de 
professores, orientação didático-pedagógica e educacional, além de outras providências 
que as atividades docentes exigirem, obedecendo-o seu exclusivo critério, sem ingerência 
do CONTRATANTE. 

Cláusula III - Preço 
Pelos serviços prestados referidos na Cláusula Primeira deste contrato, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e.dois 
reais e cinquenta centavos) pela inscrição de 10 (dez) servidores inscritos, sendo 02 (dois) 
BOLSISTAS, perfazendo o Valor Global de R$ 23.460,00 (vinte e três mi q atrocentos e 
sessenta reais). Sendo uma parcela, com vencimento até o dia 21 (vin um) do mês 
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vincendo, efetuando o pagamento no Banco Bradesco, Agência 3545-9, cic no 27292-2 
em nome da FUNDACEM. 

Cláusula IV- Multa 

§ 10  - A falta de pagamento de qualquer das parcelas implicará na atualização do seu valor 
pelo índice monetário aplicável à espécie, calculado proporcionalmente ao número de dias 
decorridos até a real e efetiva liquidação (pró-rata), além de multa de 2% (dois por cento) 
incidentes sobre o valor principal e 1% (um por cento) ao mês, a título de juros de mora. 

Cláusula V - Material Didático 
O valor do curso não inclui a entrega pela CONTRATADA aos alunos matriculados pelo 
CONTRATANTE do material didático sugerido pelo professor, tais como livros, periódicos e 
etc, porém, poderá a CONTRATADA, quando receber material do professor, tais como 
resumos de aula e apostilas, encaminhar para os alunos através de e-mail. 

Cláusula VI - Desistência 
A desistência do curso somente estará caracterizada, para fins de suspensão da 
obrigatoriedade de pagamento, com o pedido, por escrito do CONTRATANTE a 
CONTRATADA, permanecendo aquele com a obrigatoriedade do pagamento, mesmo na 
hipótese de infrequência ou abandono do curso pelo aluno, se não comunicado por escrito 
a desistência e protocolado na Secretaria da CONTRATADA. 

§ 11  - Enquanto persistir o vínculo contratual, derivado do contrato e da matrícula válida e 
voluntária, o CONTRATANTE continuará a ter à disposição dos servidores matriculados os 
serviços educacionais com as respectivas obrigações financeiras do CONTRATANTE, seja 
ele aluno frequente ou infrequente. 

Cláusula VII - Certificado de Conclusão 
A certificação do Curso poderá servir como aproveitamento de créditos para o Título de 
Especialização, condicionada a obtenção da frequência mínima de 75% (setenta e cinco 
por cento) e das notas mínimas de 7,0 (sete) em cada disciplina além da quitação total do 
curso. 

Cláusula VIII- Obrigações 
Qualquer conflito de interesse entre as partes não poderá suspender os direitos e 
obrigações recíprocas estipuladas neste contrato, especialmente o pagamento das 
parcelas e os serviços postos à disposição do CONTRATANTE pela CONTRATADA, 
vínculo estabelecido com a assinatura do presente e a efetivação da matrícula. 

Cláusula IX - Direitos e Obrigações 
São direitos da Contratante receber os serviços contratados, segundo as especificações 
das cláusulas contratuais, receber informações claras e precisas sobre a execução do 
contrato bem como proceder a fiscalização da sua execução; são direitos da Contratada 
receber o pagamento a tempo e modo contratados, ser comunicada, por escrito, dos atos e 
solicitações do CONTRATANTE relativas a este contrato. 

Cláusula X - Rescisão 
O contrato poderá ser rescindido pelo acordo entre as partes; pela inadimplência de uma 
das partes, ou no caso de uma das partes ensejar a falta ao que foi aqui pactuado, de tal 
forma que não mais subsista condições para a manutenção o mesmo e pela 
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superveniência de eventos que impeçam ou tornem impossível o prosseguimento da 
execução do contrato; 

Cláusula XI - Legislação Aplicável 
Aplica-se ao presente contrato a lei 14.133/2021 e o Código Civil Vigente. 

Cláusula XII - Dotação Orçamentária 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária 
do CONTRATANTE, à conta do elemento de despesa, em decorrência da seguinte 
programação: 

 
Órgão/Unidade - 03.02.02103.06.06103.07.07103.03.03103.05.051 
Atividade - 2.012/ 2.010/ 2.003/ 2.018/ 2.001/ 2.013 
Elemento de DSpesa:'.3.90T9.0o N - 

Fonte de Recursos: 15000000 - 

Cláusula XIII- Da Fiscalização 

No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a 
fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 
serviços prestados, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

A execução do contrato oriundo do presente Processo Administrativo será acompanhada 
e fiscalizada pelos Servidores: Antoniel dos Santos Lima autorizado pela 
Assessoria Geral de Comunicação do Decreto n° 026/2024 de 09 de Janeiro de 
2024, o Servidor: Ueliton dos Santos autorizado pela Secretaria Municipal da 
Fazenda do Decreto n° 058/2024 de 24 de Janeiro de 2024, a Servidora: Glicia 
Maria Santos de Carvalho autorizada pela Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa do Decreto n° 022/2024 de 08 de Janeiro de 2024, a Servidora: 
Jamile Nascimento dos Santos autorizada pelo Gabinete do Prefeito, no 
Decreto n° 028/2024 de 09 de Janeiro de 2024, a Servidora: Juliana Campos 
de Almeida autorizada pela Assessoria Jurídica do Decreto n° 220/2023 de 21 
de agosto de 2023. 

A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável pelo 
acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da 
empresa contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Prefeitura 
Municipal de Pojuca ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou 
dolo da empresa contratada na execução do contrato. 

O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 

Cláusula XIV - Alteração 
As partes poderão alterar o presente instrumento através de termo aditivo, onde se 
observe as regras previstas na legislação específica, assim como prorrogá-lo quando do 
seu vencimento. 

Cláusula XV - Vigência 
O presente contrato terá o prazo de vigência de 06 (seis) mese - após a sua assinatura. 
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Cláusula XVI - Da Proteção de Dados 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato 
em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos 
clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ 1°. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de 
não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de 
modo formal este fato imediatamente á CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o 
contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 20. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas 
e suficientes para proteger a confidencial idade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses 
dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda 
acidental ou indevida. 

§ 30  Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados 
ou removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 4° Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 
processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob 

• responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com 
• a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente 

confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços 
à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 
aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios 
que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais 
a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta 
tome as medidas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

o 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 
proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 
autorizados; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 035/2024 

• b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 61. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 
de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 
ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

Cláusula XVII - Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 
1 outro, por mais especial e privilegiado que seja e independentemente dos atuais ou futuros 

domicílios das partes, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato. 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, em duas vias de igual teor e para 
o mesmo fim, em conjunto e na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Pojuca, 20 de Fevereiro de 2024. 

Documento .,.n.do d&t.tn*nte 

gøibr
JOSE CESAR MONTES 
Data: 20/02/2024 It00Se-0300 
v&r,01n hÜprJ/dd.r.id.gov.br  

 

 

 

 

Carlos E; uar • o fb'flLéite José César Montes 
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Contratante Contratada 

Testemunha 02: 

Nome: 
R.G.: &c?8ac%3Co 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 035/2023 

Processo Administrativo N°  0437/2023 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos Gestores 
e servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS 
NA ELEIÇÃO DE 2024,  ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para 
capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE - 
FSOSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA 
VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGBERTO PITI-ION BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS 
SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, 
SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, 
a,  ser realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 
06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

Contratada - FUNDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

N°. Inexigibilidade: 013/2024 

ONDE LÊ- SE 
Processo Administrativo N° 0437/2023 
ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 035/2023 

LEIA- SE 
Processo Administrativo N° 0437/2024 
ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 035/2024 

Pojuca, 05 de março de 2024. 

Lüiz Carlos Costa Trinchão 
Secretário Mun. De Gestão Administrativa 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 03512023 

Processo Administrativo N° 043712023 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos Gestoras 
e servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS 
NA ELEIÇÃO DE 2024, ministrado peia Fundação César Montes - FUNDACEM, para 
capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES. GABINETE - 
ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO. JAM1LE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA 
VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGRERTO P1THON BARRETO, EMiDIO RIBEIRO DOS 
SANTOS. JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÔREA, 
SEC3AD - LE1LA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES. 
a ser realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1). 160 17 de março/2024 (modulo Ii) e 
06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

Contratada - FUNDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

W. lnexiglbflldade; 01312024 

ONDE LÊ- SE 
Processo Administrativo N° 043712023 
ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO W. 03512023 

LEIA- SE 
Processo Administrativo ti° 043712024 
ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO W. 035/2024 

Pojuca. 05 de março de 2024. 

Lida Carlos Cosa Trinchão 
Secretário Mim. De Gest&o Administrativa 

.111 
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6 de Março de 2024 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 035/2023 

N°. de Processo: PA —0437 /2023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos Gestores e 
servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS 
NA ELEIÇÃO DE 2024", ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para 
çapacTitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE - 
IOSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA 
VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGBERTO PITHON BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS 
SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, 
SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, 
a ser realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 
06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

Contratada - FUNDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 23.460,00 (vinte e três mil quatrocentos e sessenta reais) 

N°. Inexigibilidade: 01312024 

Fundamentação: Art. 74, inciso III, Lei Federal n° 14.133/2021. 

Período de Vigência —06 (seis) meses. 

Pojuca, 20 de Fevereiro de 2024. 

LUIZ CARLOS COSTA TRINCHÃO 
Secretário de Mun. De Gestão Administrativa 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO W. 03512023 

W. de Processo: RÃ - 0437 / 2023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos Gestores e 
servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PIJBLICOS 
NA ELEIÇÃO DE 2024, ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para 
capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE 
ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO. JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA 
VALÉRIA DE JESUS JURÍDICO - AGBERTO PITHON BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS 
SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA. AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, 
SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES. 
a ser realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1). IS e 17 de março/2024 (modulo II) e 
06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

Contratada - FUNDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNP.J: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 23.460,00 (vinte e três mil quatrocentos e sessenta reais) 

W. lnexlgibllldade: 013/2024 

Fundamentação: Art. 74, inciso III, Lei Federal n°  14.13312021. 

Período de Vigência —06 (seis) meses. 

Pojuca. 20 de Fevereiro de 2024. 

LUIZ CARLOS COSTA TRINCHÃO 
Secretário de Mun. De Gestão Administrativa 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Rua Cidade do Salvador, n°2-286, Pojuca li. Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71)3845-1127 - CNPJ/MF: 13.806.231/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 035/2023 

Ck 

Processo Administrativo N°  0437/2023 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos Gestores 
q servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS 
NA ELEIÇÃO DE 2024", ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para 
capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE - 
ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA 
VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGBERTO PITHON BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS 
SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, 
SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, 
a ser realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 
06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

Contratada - FUNDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

N°. Inexigibilidade: 013/2024 

ONDE LÊ- SE 
Processo Administrativo N°  0437/2023 

LEIA- SE 
Processo Administrativo N°  0437/2024 

PojuCa, 01 de março de 2024. 

Luiz r os osta ri ão 
Secretário Mun. De Gestão Administrativa 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 03512023 

Processo Administrativo N°  043712023 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos Gestores 
e servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PUBLICOS 
NA ELEIÇÃO DE 2024, ministrado pela Fundação César Montes — FUNDACEM, para 
capacitação dos servidores, FINANCEIRO — GUSTAVO PEREIRA ALVES, GABINETE - 
ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO DOS SANTOS, MAIARA 
VALÉRIA DE JESUS JURIDICO — AGBERTO PITHON BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS 
SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, AGECOM - TARCISIC) DANIEL ROSA DÕREA, 
SEGAD — LEILA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, 
a ser realizado em 24 e 25 de fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 
06 e 07 de abril/2024 (modulo III). 

Contratada — FUNDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 08.150i41-0001-77 

N°. InexigibIlidade: 01312024 

ONDE LÊ-SE 
Processo Administrativo N°  043712023 

LEIA-SE 
Processo Administrativo N° 043712024 

Pojuca, 01 de março de 2024. 

Luiz CíCÕMã1?ITibffão 
Secretário Mun. De Gestão Administrativa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 013/2023 

N°. de Processo: PA - 0437 12023 

Objeto: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos 
Gestores e servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS 
AGENTES PÚBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024", ministrado pela Fundação César Montes 
- FUNDACEM, para capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA 
ALVES, GABINETE - ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO 
DOS SANTOS, MAIARA VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGBERTO PITHON 
BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, 
AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE 
SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, a ser realizado em 24 e 25 de 
fevereiro/2024 (modulo 1), 16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 06 e 07 de abril/2024 
(modulo III). 

ONDE LÊ- SE 

N°. de Processo: PA - 0437 12023 

LEIA- SE 

N°. de Processo: PA - 0437 12024 

Pojuca, 01 de Março de 2024. 

Lui arlos Costa Trinchão 
Secretário de Mun. De Gestão Administrativa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 01312023 

N°. de Processo: PA - 0437 12023 

Objeto: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos 
Gestores e servidores dos Municípios: CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS 
AGENTES PUBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024, ministrado pela Fundação César Montes 
- FUNDACEM, para capacitação dos servidores, FINANCEIRO - GUSTAVO PEREIRA 
ALVES, GABINETE - ROSENILDE DE ALMEIDA CARDOSO, JAMILE NASCIMENTO 
Dos SANTOS, MATARA VALÉRIA DE JESUS JURIDICO - AGBERTO PITHON 
BARRETO, EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, 
AGECOM - TARCISIO DANIEL ROSA DÓREA, SEGAD - LEILA DAIANE ROSÁRIO DE 
SANTANA OLIVEIRA, NADSON DA COSTA ALVES, a ser realizado em 24 e 25 de 
fevereiro/2024 (modulo 9,  16 e 17 de março/2024 (modulo II) e 08 e 07 de abril/2024 
(modulo III). 

ONDE LÊ.. SE 

N°. de Processo: PA - 0437/2023 

LEIA-SE 

N'. de Processo: PA - 0437 /2024 

Pojuca, 01 de Março de 2024. 

Lul arlos Costa TrincMo 
Secretário de Mun. De Gestão Administrativa 
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